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RESUMO 
 

 O principal objetivo deste estudo é analisar os determinantes de composição 
de Conselho de Administração em pequenas e médias empresas de sociedade 
anônima de capital fechado da região do ABC paulista. A razão de iniciar este 
trabalho, surgiu devido à constatação de que no Brasil existem poucos artigos e 
dissertações que tratam de composição de Conselho e os elaborados no exterior se 
centralizaram na composição em termos de tamanho e tipos de diretores, de 
desempenho financeiro, de independência etc., mas nenhum deles focou nas 
determinantes de composição de pequena e média empresa. Portanto, baseando-se 
nas observações acima, se efetuou pesquisa de campo para responder à seguinte 
problemática “Que determinante(s) estabelece(m) a composição de Conselho de 
Administração de Pequenas e Médias Empresas de Sociedade Anônima de 
Empresas da Região do ABC paulista? Partindo dessa problemática, se estabeleceu 
as seguintes hipóteses: se o poder e a influência do CEO/Presidente do Conselho 
em empresas de pequeno e médio porte são grandes, então existem baixas 
possibilidades de ter Conselheiros Externos; se houver segregação de cargos entre 
o CEO e o Presidente do Conselho – e o CEO estiver interessado em preservar a 
sua atuação, então há probabilidade de escolher Conselheiros Internos; se houver 
segregação de cargos entre o CEO e o Presidente do Conselho – e o CEO estiver 
interessado na eficiência, orientação e na necessidade de recursos externos, então 
há probabilidade de escolher Conselheiros Externos; se a empresa está no Ciclo de 
Vida – Expansão e Maturidade- , então há possibilidades de adotarem Conselheiros 
Externos. 

 

      Palavras chave: Conselho de Administração, Composição e Regressão 
Logística Multinomial.
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ABSTRACT 
 

 The main objective of this study is to analyze the determinants of the 
composition the board of directors in small and medium private owned publicly traded 
companies in the region of ABC paulista. The study is motivated by the reason that in 
Brazil there is little or no studies approaching this subject and the studies presented 
abroad on analyzing the size board, the types of directories, the financial 
performance, the independence, etc., of the companies and none of them had its 
focus in composition the board of directors in small and medium private owned 
publicly traded companies. In the light of above, the current research is scheduled to 
try to find out an answer to the following questions: What factors were determinant to 
establish the composition of the board of directors in small medium private owned 
publicly traded companies of the region of ABC paulista? From this problem 
statement we established to the following hypotheses: If the power and the influence 
of CEO/Chairman of the board in companies of small and medium size is high, there 
will be possibilities to have external advisers; Should there be clear segregation of 
function between the CEO and the Chairman of the board and if the CEO would be 
interested to preserve his act and mandate then there will be a possibility to have 
internal advisers; Should there be interest in the efficiency, performance of the 
company, then there will be a possibility to have external advisers; Should the 
company be in the circle of expansion and maturity, then there will be a possibility to 
adopt and to have external advisers. 

 

Key words: Board, Management, Composition, Multinomial Logistic Regression.  

 

 



 

8 

LISTA DE FIGURAS 
 

Figura 1 – Esquema Gráfico da Missão do Conselho Administrativo................ 23 

Figura 2 – Tipos de Conselho de Administração............................................... 32 

Figura 3 – O Modelo de Três Círculos da Empresa Familiar............................. 46 

Figura 4 – Linha de Ajuste da Regressão Logística Multinomial....................... 76 

 



 

9 

 LISTA DE GRÁFICOS  
 

Gráfico 1 – Classificação das Empresas – Sociedade Anônima de Capital 
Fechado............................................................................................................. 81 

Gráfico 2 – Tipo de Empresa – Sociedade Anônima de Capital Fechado......... 82 

Gráfico 3 – Anos de Existência – Sociedade Anônima de Capital Fechado...... 83 

Gráfico 4 – Objetivos da Empresa – Sociedade Anônima de Capital Fechado. 84 

Gráfico 5 – Em que Geração se Encontra a Empresa....................................... 85 

Gráfico 6 – Plano de Transição nos Próximos 5 Anos....................................... 86 

Gráfico 7 – Ciclo de Vida da Empresa – Sociedade Anônima de Capital 
Fechado............................................................................................................. 87 

Gráfico 8 – CEO e o Presidente do Conselho são Pessoas Diferentes?........... 88 

Gráfico 9 – CEO está no Cargo a quanto Tempo?............................................ 89 

Gráfico 10 – Classificação das Empresas – Conselheiros................................. 90 

Gráfico 11 – Objetivos da Empresa – Conselheiros.......................................... 91 

Gráfico 12 – Plano de Transição de Geração próximos 5 anos – Conselheiros 92 

Gráfico 13 – Qual Geração sua Empresa se Encontra – 
Conselheiros...................................................................................................... 93 

Gráfico 14 – Ciclo de Vida que a Empresa se Encontra – Conselheiros........... 94 

Gráfico 15 – CEO e o Presidente são as mesmas Pessoas? - Conselheiros.... 95 

Gráfico 16 – CEO está a quanto Tempo no Cargo? - Conselheiros.................. 96 

Gráfico 17 – Resumo da Classificação dos Conselheiros – Pesquisa de 
Campo................................................................................................................ 97 

 

 

 



 

10 

LISTA DE QUADROS 
 

Quadro 1 – Resumo do Eixo da Empresa.......................................................... 52 

Quadro 2 – Classificação das MPE's – Número de Empregados...................... 57 

Quadro 3 -Classificação das Empresas – Faturamento Bruto Anual................. 57 

Quadro 4 – Resumo do Papel do Conselho de Administração.......................... 63 

Quadro 5 – Pseudo R-Square............................................................................ 77 

Quadro 6 – Modelo de Regressão Logística Multinomial................................... 78 

Quadro 7 – Aderência e Ajustamento do Modelo.............................................. 99 

Quadro 8 – Goodness-of-Fit (Bondade de Ajustamento)................................... 100 

Quadro 9 – Pseudo R-Square............................................................................ 100 

Quadro 10 – A Contribuição das Variáveis ao Modelo...................................... 101 

 

 
 

 

 

 



 

11 

 LISTA DE TABELAS  

 

Tabela 1 – Parâmetros  Estimados da Regressão Logística Multinomial.......... 104 

Tabela 2 – Classificação dos Conselheiros....................................................... 105 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

12 

SUMÁRIO 

INTRODUCÃO..........................................................................................................................14 

1. ABORDAGEM TEÓRICA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO ..................................21 

1.1. Descrição do Conselho de Administração ......................................................................21 

1.1.1. Conselho de Administração ...........................................................................................21 

1.1.2. Missão e atribuições do Conselho de Administração....................................................22 

1.1.3. Composição do Conselho de Administração.................................................................25 

1.1.4. Número de Membros do Conselho de Administração...................................................27 

1.1.5. Mandato do Conselho de Administração.......................................................................29 

1.1.6. A Remuneração dos Executivos ....................................................................................29 

1.1.7. Os Tipos de Conselho de Administração.......................................................................31 

1.2. As Teorias de Sustentação do Conselho de Administração ............................................34 

1.2.1. Teoria de Agência ..........................................................................................................35 

1.2.2. Teoria do Representante................................................................................................37 

1.2.3. Teoria da Dependência dos Recursos...........................................................................38 

1.2.4. Teoria de Contingência ..................................................................................................40 

1.3. TEORIA PARA O DESENVOLVIMENTO DAS HIPÓTESES ..........................................41 

1.3.1. O Diretor Presidente (CEO) na Escolha do Conselho de Administração .....................41 

1.3.2. O Diretor Presidente (CEO) e a Presidência do Conselho de Administração ..............43 

1.3.3. A influência do Diretor Presidente (CEO) na Escolha do Conselho .............................44 

1.4. Família Complexa..............................................................................................................45 

1.4.1. Ciclo de Vida da Empresa..............................................................................................46 

1.4.1.1. Início ............................................................................................................................47 

1.4.1.2. Expansão/Formalização..............................................................................................49 

1.4.1.3. Maturidade...................................................................................................................50 

1.4.1.4. Modelo de Sucessão...................................................................................................52 

1.4.1.5. Plano de Sucessão......................................................................................................54 

1.4.1.6. Metas e Objetivos da Empresa...................................................................................54 

2. A EMPRESA E CLASSIFICAÇÃO DE PORTE..................................................................56 

2.1. Classificação do Porte das Empresas ..............................................................................56 

2.1.1. Classificação do Porte da Empresa - Sebrae................................................................56 

2.1.2. Classificação do Porte da Empresa – BNDES..............................................................58 

3. CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO – PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS ..................59 

3.1. Definição de Empresa Familiar .........................................................................................59 

3.2. Razões para criar Conselho de Administração ................................................................60 

 



 

13 

3.3. Papel do Conselho de Administração...............................................................................61 

3.4. Conselho de Administração no Contexto da Pequena e Média Empresa.......................63 

3.5. A Estrutura e Funções do Conselho de Administração....................................................64 

3.6. O Diretor Executivo e Não Executivo................................................................................65 

3.7. O Equilíbrio do Conselho de Administração.....................................................................66 

3.8. A Remuneração dos Diretores ..........................................................................................67 

3.9. As Características das Funções do Conselho..................................................................68 

3.10. A Categorização do Conselho de Administração ...........................................................70 

4. METODOLOGIA DA PESQUISA........................................................................................72 

4.1. Tipo de Pesquisa...............................................................................................................72 

4.2. Definição das Variáveis .....................................................................................................73 

4.3. Modelagem através da Regressão Logística Multinomial ................................................74 

4.4. Representação da Variável Dependente Binária..............................................................75 

4.5. O Modelo de Regressão Logística Multinomial ................................................................76 

5. AMBIENTE DA PESQUISA, POPULAÇÃO E AMOSTRA................................................79 

5.1. Instrumento, Forma de Coleta e Tratamento dos Dados .................................................79 

5.2. Análise das Variáveis – Pesquisa de Campo...................................................................80 

5.3. Análise de Dados da Pesquisa de Campo – Classificação do Conselho de 
Administração ...........................................................................................................................90 

5.4. Análise de Dados – Modelo Estatístico – Classificação do Conselho de Administração98 

5.4.1. Nível de Significância .....................................................................................................98 

RESULTADO DA VERIFICAÇÃO DAS HIPÓTESES..........................................................106 

CONCLUSÃO.........................................................................................................................107 

REFERÊNCIAS ......................................................................................................................109 

ANEXO ...................................................................................................................................116 

 

 



 

14 

INTRODUCÃO 

 

 A crescente necessidade das empresas efetuarem captação de recursos no 

mercado para financiar os seus objetivos empresariais e garantir sua sobrevivência 

em um mercado altamente competitivo, fez com que muitas delas adotassem em 

sua estrutura organizacional o Conselho de Administração. 

 

 O Conselho além de ser instrumento de governança corporativa, tem como 

principal função proteger acionistas e as partes interessadas1 e, bem como, 

maximizar o retorno do investimento agregando valor ao empreendimento. 

 No aspecto interorganizacional, o Conselho de Administração pode ser um 

facilitador no processo sucessório da empresa familiar, podendo atenuar os conflitos 

que, normalmente, ocorrem nesses processos, como também, pode contribuir com a 

melhoria da qualidade da gestão e no aprimoramento da educação de seus diretores 

internos. 

A implantação do Conselho de Administração não é o bastante para afiançar 

que a empresa adote boas práticas de governança corporativa. O Conselho deve ter 

determinadas características que lhe conceda autonomia e importância, a fim de que 

atue satisfatoriamente nos interesses e no desempenho da empresa (SOUSA 

NETO, GOMES e MARTINS, 2006, p. 7). 

As pesquisas sobre governança corporativa são tópicos que mais tem 

recebido atenção por parte dos pesquisadores. Elas concentraram-se no Conselho 

de Administração, cujos estudos focaram as empresas com ações negociadas em 

bolsa de valores, fato que no Brasil não foi diferente.  

Os resultados dessas pesquisas se mostraram inconclusos; pesquisadores, 

acadêmicos e práticos admitem a importância e o valor adicionado do bom 

funcionamento do Conselho de pequenas e médias empresas privadas. Johannisson 

e Huse (2000, p. 353) argumentam que o Conselho pode ser até mesmo função 

mais importante em pequenas empresas do que em grandes empresas,  isto devido 

                                                                 

1  Fornecedores, Investidores, Empregados, Acionistas, Governo, etc. 
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a ampla lacuna de informação existente quase sempre entre o 

proprietário/administrador e as partes interessadas e, também, ser um facilitador em 

efetuar a transição de gerações. 

 No artigo de Pearce II, Zahra (1992, p. 418-432), encontra-se uma amostra 

de 450 empresas de grande porte, onde a composição do Conselho de 

Administração se dá de acordo com o tamanho e tipo de diretores.  

Hillman, Keim e Luce (2001, p. 296) dizem que o relacionamento entre 

composição de Conselho de Administração e o desempenho financeiro da empresa 

tem sido extensivamente estudado em termos de diretor interno e diretor externo 

(afiliado e não afiliado). Esse estudo teve amostra de 250 empresas listadas no S&P 

500. 

  

 Os estudos de Dalton e Kesner (1987, p. 33) mostram a composição de 

Conselho de Administração (proporção de membro externo e não administrativo) e o 

CEO Duality (função de CEO e presidência mantida simultaneamente), em uma 

amostra de 150 empresas listadas no mercado Japonês, Inglês e Americano, 

considerando a independência do Conselho. 

 

 Como visto anteriormente, existem vários estudos que tratam de composição 

de Conselho, afiliação de diretores e a distinção entre diretores internos e externos, 

mas nenhuns destes estudos centraram na determinante de composição de 

Conselho de pequenas e médias empresas.  

 

Portanto, baseando-se nas observações colocadas acima, será efetuada 

pesquisa de campo para responder à seguinte problemática: “Que determinante(s) 

estabelece(m) a Composição de Conselho de Administração de Pequenas e Médias 

de Sociedade Anônima de Empresas da Região do ABC?” 

 

Partindo dessa problemática, têm-se como hipóteses: 

Hipótese 1 – Se o poder e a influência do CEO/Presidente do Conselho em 

empresas de pequeno e médio porte são grandes, então são baixas as 

possibilidades de ter Conselheiros Externos; 
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Hipótese 2 – Se houver segregação de cargos – CEO e Presidente do 

Conselho – e o CEO estiver interessado em preservar a sua atuação, então há 

probabilidade de escolher Conselheiros Internos; 

 

Hipótese 3 – Se houver segregação de cargos – CEO e Presidente do 

Conselho – e o CEO está interessado na eficiência, orientação e na necessidade de 

recursos externos, então há probabilidade de escolher Conselheiros Externos; 

  

Hipótese 4 – Se a empresa está no Ciclo de Vida – Expansão e Maturidade -  

então há possibilidade de se adotar Conselho de Administração composto de 

Diretores Externos. 

 

Estabelecidas as hipóteses, o objetivo geral desta dissertação é investigar as 

determinantes de Composição de Conselho de Administração de Pequenas e 

Médias Empresas de Sociedade Anônima de capital fechado do ABC, através da 

técnica estatística Regressão Logística Multinomial e, com o uso do software SPSS 

16.0, se estabelecerá um modelo de escolha de Conselheiros Familiares, 

Conselheiros Internos e Conselheiros Externos. 

Como objetivos específicos, evidenciam-se: 

• Analisar a composição do Conselho de Administração das empresas 

em estudo; 

• Estudar as características do Diretor Presidente (CEO), Ciclo de Vida 

da Empresa, Plano de Transição, Geração que a empresa se encontra 

e Objetivos Empresariais.  

 

Empresas familiares representam uma grande maioria dos negócios em torno 

do mundo, ocupando uma importante posição econômica dentro destas nações e 

fornecendo ampla contribuição de produção, empregando e criando riquezas. Muitas 

podem ser classificadas como pequenas ou médias empresas (ASTRACHAN e 

SHANKER, 2003, p. 216-217). 
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No Brasil existem 4,1 milhões de empresas constituídas formalmente nas 

categorias de indústria, comércio e serviços (IBGE, 2004). Desde total, as pequenas 

e médias empresas contribuem com 20% do PIB e geram 45% dos empregos 

existentes. Pelos dados do Cadastro Geral de Empresas de 2002, do IBGE, 3,1 

milhões eram empresas consideradas familiares. 

 

É marcante a importância dessas empresas para a economia; o peso 

econômico das companhias controladas por famílias é de 70% na Espanha, 75% na 

Inglaterra, 80% na Alemanha e 90% no Brasil (das 264 empresas de capital nacional 

listadas em Melhores e Maiores de Exame, 142 são familiares). Nos Estados Unidos 

os grupos familiares empregam 62% da força de trabalho, respondem por 64% do 

produto interno bruto e movimentam dois terços dos negócios da Bolsa de Nova 

York.  

 

Entre as empresas, estima-se que 75% estejam sob o comando da primeira 

geração, 20% estão sob controle dos filhos dos fundadores da segunda geração e, 

apenas 5% sob controle das gerações seguintes (BNDES, 2002).  As circunstâncias 

dessa transição definirão o futuro da empresa. Se não for bem resolvida, 

enfraquecerá a empresa, reduzindo a sua capacidade competitiva, dando espaço 

para o avanço da concorrência, comprometendo sua imagem no mercado e 

colocando em risco sua continuidade. 

 

Com o cenário apresentado desta forma, este trabalho se jus tifica pelos 

seguintes motivos: 

 

• As pequenas, (pequenas, médias e familiares) por apresentar 

relevância social e econômica no mundo e, principalmente, no Brasil; 

• Necessidade do conhecimento adequado do ambiente das pequenas e 

médias empresas da região do ABC, no que diz respeito a um 

importante instrumento de governança, que é o Conselho de 

Administração, buscando identificar como é determinada a sua 

composição. 
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A presente dissertação visa analisar as determinantes de composição de 

Conselho de Diretores de empresas Sociedade Anônima de Capital Fechado. A 

amostra abrange 60 companhias listadas no caderno CGI – Cadastro Geral das 

Indústrias – Edição 2006 – CIESP, portanto, fica delimitado ao número de empresas 

da região do ABC. 

 

A pretensão deste estudo é falar de composição de Conselho de 

Administração, por isso não serão abordados assuntos como:  

 

a) Desempenho do conselho de administração; 

b) Estrutura de capital; 

c) Tamanho de Conselho 

 

A metodologia utilizada neste trabalho é a consulta bibliográfica para definição 

dos conceitos relacionados à classificação das empresas e do Conselho de 

Administração. Conta também com pesquisa de campo para coleta de dados a 

serem trabalhados quantitativamente, através do modelo estatístico Regressão 

Logística Multinomial e software SPSS 16.0, que serve para validação matemática 

dos dados coletados. 

 

Para melhor demonstrar nossos intentos, este trabalho está estruturado da 

seguinte forma: 

No primeiro capítulo são apresentados a descrição do funcionamento do 

Conselho de Administração, as teorias de sustentação e o desenvolvimento das 

hipóteses. 

 

O segundo capítulo apresenta a classificação das empresas de acordo com o 

SEBRAE e BNDES. 

 

O terceiro capítulo descreve o contexto do Conselho de Administração na 

pequena e média empresa, como também, suas funções, o seu papel, o equilíbrio 

entre diretores internos e externos, a remuneração dos diretores e a categorização 

do Conselho. 



 

19 

O quarto capítulo, o da metodologia da pesquisa, indica que a pesquisa é 

descritiva, define as variáveis dependentes e independentes e que a modelagem 

adotada foi o da Regressão Logística Multinomial. 

 

Finalmente, o quinto capítulo apresenta as informações sobre a coleta de 

dados e as análises gráficas das variáveis da pesquisa, bem como, os quadros do 

modelo estatístico, que são: o nível de significância, a aderência e ajustamento do 

modelo, goodnes of-fit (bondade de ajustamento, pseudo r-square), a contribuição 

das variáveis independentes ao modelo, a estimação de parâmetro da regressão e a 

classificação dos Conselheiros. 

 

Acredita-se que este trabalho poderá contribuir aos estudos relacionados à 

Governança Corporativa e à composição de Conselhos de Administração, pois são 

poucos os trabalhos em território nacional que tratam deste assunto com o foco que 

aqui se apresenta. É claro que não se pretende esgotar o assunto, apenas contribuir 

com os estudos relacionados ao tema. 

Existem poucos estudos que tratam de pequenas e médias empresas em 

relação à composição de Conselhos de Administração. Os que existem estão mais 

concentrados nas empresas de capital aberto e os temas estão mais relacionados a 

desempenho e estrutura de propriedade.  

O PIB industrial do Grande ABC, de cerca de 10 bilhões de dólares, 

corresponde a aproximadamente 14% do PIB industrial do Estado de São Paulo e a 

aproximadamente 7% do PIB industrial brasileiro. A atividade da indústria no ABC é 

equivalente à do Rio Grande do Sul (quarto estado industrial brasileiro). Os sete 

municípios do ABCD fazem parte da Região Metropolitana de São Paulo.  

 

Foi a partir da metade dos anos de 1950 que o Grande ABC assumiu as 

feições de centro industrial de destacada dimensão. Neste período, grandes 

empresas multinacionais produtoras de veículos automotores e autopeças 

estabeleceram-se na região.  



 

20 

O ajustamento das empresas do setor industrial, em busca de maior 

competitividade moveu-se em direção a novas formas de organização gerencial e 

produtiva com intensidade e velocidade diferentes em termos de inovações.  

 

Sob esta ótica, espera-se que este trabalho, que visa determinar um modelo 

de composição de Conselho de Administração, contribua para agregar valores às 

empresas da região. 
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1. ABORDAGEM TEÓRICA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
 
 1.1. Descrição do Conselho de Administração  
 

Visando atingir os intentos finais e intermediários, será mostrado aqui o modo 

de operação do Conselho de Administração, que é o mais importante órgão de 

governança corporativa, tendo como objetivo dar suporte à administração para 

melhorar seu desempenho empresarial (CHTOUROU, AYEDI e FOURATI, 2005, p. 

166). 

1.1.1. Conselho de Administração 
 

O conselho de Administração representa um dos elementos mais importantes 

na constituição da empresa, tanto de caráter familiar como não familiar. Lodi (2000, 

p. 77) define o Conselho de Administração como órgão colegiado de natureza 

deliberativa, que se caracteriza por ser o indicador de rumos dos negócios sociais da 

empresa, fazendo-o por meio de decisão conjunta da maioria de seus membros que 

discutem e votam diversas diretrizes. Cadbury (2002) apud Biladi (2006, p. 38) 

resume as principais funções do Conselho, como: 

• Definir os propósitos da empresa; 

• Aprovar estratégias e planos para alcançar os intentos; 

• Estabelecer políticas para a empresa; 

• Nomear o CEO; 

• Monitorar e avaliar o desempenho da administração;  

• Avaliar o seu próprio desempenho. 

 

O Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa 2 - CMPGC – diz 

que independentemente de sua forma societária e de ser companhia aberta ou 

fechada, toda sociedade deve ter um Conselho de Administração eleito pelos sócios, 

sem perder de vista todas as demais partes interessadas, o objeto social e a 

sustentabilidade da sociedade no longo prazo. 

                                                                 

2  Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa (2005) – Terceira Edição. - Instituto 
Brasileiro de Governança Corporativa. 
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1.1.2. Missão e Atribuições do Conselho de Administração 

 
  Para Bornholdt (2005, p.114) a missão do Conselho de Administração: 

“é proteger e valorizar o patrimônio, bem como maximizar o retorno 
de investimento, a curto e longo prazo. Essa missão se materializa 
pela otimização do desempenho, pela qualidade de gestão e pelo 
cuidado com o futuro”.  

 

E para perpetuar a organização, é necessário poder integrar mais elementos, 

além do patrimônio e do retorno dos investimentos. É preciso combinar três 

perspectivas de forma integrada para essa missão, conforme demonstrado na Figura 

1: 

a) Maximizar o Desempenho: significa a parte da missão focada em 

cuidar dos resultados, da liquidez, do retorno sobre o patrimônio e sobre 

os ativos; 

b) Qualificar a Gestão: significa cuidar da qualidade e da funcionalidade 

da estrutura organizacional, estrutura funcional, atribuições e 

responsabilidades dos principais executivos. A qualidade de gestão 

depende da qualificação dos gestores e de seu desempenho individual, 

convergindo no desempenho e na harmonia grupal do corpo diretivo;  

c) Cuidar do Futuro: significa contribuir (pensar, avaliar, sugerir e 

aprovar) para o posicionamento estratégico e a implementação das 

opções estratégicas. O conselho de administração precisa se envolver 

efetivamente na administração estratégica e de mudanças na 

organização. Também é necessário que participe do desenvolvimento de 

um planejamento a longo prazo, em especial sobre a capacidade de 

desenvolver tecnologia com recursos próprios e a capacidade de 

financiamento das operações, dos investimentos e da distribuição dos 

dividendos. 
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Figura 1 – Esquema Gráfico da Missão do Conselho de Administrado 

Fonte: Adaptado de Bornholdt (2005, p.116) 

 

Pelo Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa – CMPGC – a 

missão do Conselho de Administração é proteger e valorizar o patrimônio, bem 

como maximizar o retorno do investimento, ter pleno conhecimento dos valores da 

empresa, dos propósitos e crenças dos sócios e zelar pelo seu aprimoramento. 

 

Deve ainda prevenir e administrar situações de conflitos de interesses ou de 

divergência de opiniões, a fim de que o interesse da empresa sempre prevaleça. 

 

O Conselho de Administração é um excelente mecanismo para a governança 

empresarial e como é ele quem define os objetivos da organização, Lodi (2000, p. 

19) diz que, ao escrever a missão do Conselho de Administração, ela deve estar de 

acordo com os seguintes princípios: 

 

1. Transparência (“disclosure”), exigindo que a organização (grande, média 

ou pequena) assuma o seu papel social, cumpra seus compromissos e 
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demonstre, sem qualquer subterfúgio, sua real situação patrimonial, 

econômica, financeira, social e ambiental;  

2. Tratamento correto (“fairness”) a ser dispensado aos acionistas 

minoritários;  

3. Prestação de Contas (“accountability”), a obrigatoriedade de um sistema de 

informações precisas, relevante e oportuna que possibilitem a prestação de 

contas;  

4. Aquiescência, conformidade (“compliance”) cumprimento das leis, normas, 

regulamentos e determinações. 

 

 Para que o Conselho de Administração efetue o seu papel com eficácia deve 

estar atento a três atribuições (LORSCH, 2001 apud BORSCHEID, 2006, p. 31):  

a) Zelar pelas condutas legais e éticas dos diretores e empregados;  

b) Aprovar a trajetória estratégica da empresa e avaliar o seu progresso;  

c) Selecionar, avaliar, recompensar e, se necessário, afastar o CEO e 

garantir a disponibilidade de planos de sucessão adequados à alta 

administração. 

 

Steinberger (2003) apud Borscheid, (2006, p. 21), afirma que quem atua no 

Conselho deve estar apto para desenvolver ação que vai da fiscalização até a 

geração de valor para a organização. Para o referido autor, a prática de boa 

governança corporativa, nas empresas brasileiras, tipicamente de capital fechado e 

de outras, deve compreender, pelo menos, quatro conceitos: 

 

1. Assegurar que o planejamento estratégico seja adequado; 

2. Checar a adequação da equipe de direção aos objetivos de médio e de 

longo prazo; 

3. Verificar se a estrutura de capital é saudável; 

4. Contribuir para a criação ou para o aprimoramento de um ambiente de 

controle e de gerenciamento de risco. 
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No aspecto legal a Lei 6.404/76, no seu artigo 142, atribui ao Conselho de 

Administração: 

I. Fixar a orientação geral dos negócios da companhia; 

II. Eleger e destituir os diretores da companhia e fixar-lhes as atribuições, 

observado o que a respeito dispuser o estatuto; 

III. Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar a qualquer tempo, os livros e 

papéis da companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou 

em via de celebração, e quaisquer outros atos; 

IV. Convocar a assembléia-geral quando julgar conveniente, ou no caso do 

artigo 132; 

V. Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da diretoria; 

VI. Manifestar-se previamente sobre atos ou contratos, quando o estatuto 

assim o exigir; 

VII. Deliberar, quando autorizado pelo estatuto, sobre a emissão de ações ou 

de bônus de subscrição; 

VIII. Autorizar, se o estatuto não dispuser em contrário, a alienação de bens 

do ativo permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de 

garantias a obrigações de terceiros; 

IX. Escolher e destituir os auditores independentes se houver. 

1.1.3. Composição do Conselho de Administração 
 

 Quase todos os códigos de governança corporativa 3 realçam a importância e 

a relevância do Conselho de Administração ser composto, em sua maioria, por 

membros externos na organização como forma de melhorar a tomada de decisão e 

aumentar o valor da empresa. 

 

Existem pesquisas que procuram correlacionar a composição com o 

desempenho da empresa. Um método utilizado tem sido examinar a correlação 

entre medidas contábeis de desempenho e a proporção de conselheiros externos no 

Conselho. Bhagat e Black (1999, p. 24) realizaram testes com esta metodologia, não 
                                                                 

3 Código de  Governança do Instituto Brasileiro de Governança Corporativo -IBGC – 3ª edição – 
e o Código de Governança Corporativa do Conselho de Valores Mobiliários- C.V.M 
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obtendo qualquer relação significativa entre medida de desempenho e proporção de 

membros externos ao Conselho. Os autores encontraram relação significativa entre 

composição do Conselho e desempenho corporativo, constando que os conselhos 

de empresas americanas, com maioria de membros independentes, se comportam 

de forma diferente dos conselhos sem esta maioria, sendo que algumas das 

diferenças parecem contribuir para o aumento do valor da empresa, enquanto que 

outras parecem contribuir para a diminuição.  

 

Em seu estudo, Bhagat e Black (1999, p. 4) classificam os conselheiros em 

três tipos:  

1. Conselheiros Internos: são todas as pessoas que trabalham para a 

empresa; 

2. Conselheiros afiliados externos: antigos executivos, parente de executivos 

e pessoas que não são funcionários da companhia, mas que, provavelmente, 

possuem relações de negócios com a empresa;  

3. Conselheiros independentes: são conselheiros externos sem qualquer 

relação com a empresa.  

 

Segundo o Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa do 

IBGC – Instituto Brasileiro de Governança Corporativa, o Conselho de Administração 

deve ser composto por três classes de conselheiros: 

1. Independentes:  O Conselho da sociedade deve ser formado, em sua 

maioria, por conselheiros independentes, contratados por meio de processos 

formais com escopo de atuação e qualificação bem definidos. O conselheiro 

independente se caracteriza por:  

 

a) Não ter qualquer vínculo com a sociedade, exceto eventual participação 

de capital;  

b) Não ser acionista controlador, membro do grupo de controle, cônjuge ou 

parente até segundo grau destes, ou ser vinculado a organizações 

relacionadas ao acionista controlador;  

c) Não ter sido empregado ou diretor da sociedade ou de alguma de suas 

subsidiárias;  
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d) Não estar fornecendo ou comprando, direta ou indiretamente, serviços 

e/ou produtos à sociedade;  

e) Não ser funcionário ou diretor de entidade que esteja oferecendo 

serviços e/ou produtos à sociedade;  

f) Não ser cônjuge ou parente até segundo grau de algum diretor ou 

gerente da sociedade;  

g) Não receber outra remuneração da sociedade além dos honorários de 

conselheiro (dividendos oriundos de eventual participação no capital 

estão excluídos desta restrição) 

 
2. Externos: conselheiros que não têm vínculo atual com a sociedade, mas 

não são independentes. 

3. Internos: conselheiros que são diretores ou funcionários da empresa. 

1.1.4. Número de Membros do Conselho de Administração 
 

 Estudiosos acreditam que a eficiência do Conselho de Administração diminui 

na medida em que ela ultrapasse um bom número de membros, Jensen (1993, p. 

44) diz o seguinte: “os conselhos com mais de sete ou oito membros possuem uma 

probabilidade menor de funcionar de forma eficaz, se tornando mais fáceis de serem 

controlados pelo CEO”.  

 

Entretanto, Da Silveira (2002, p. 69), citando Dalton e Daily (2000), que 

utilizam técnica de meta-análise, conclui que maiores conselhos são associados 

com o melhor desempenho financeiro, independentemente de como este 

desempenho é medido e levando em conta a natureza da empresa. O autor afirma 

que o “tamanho do conselho é o que melhor explica a diferença no desempenho 

financeiro da empresa”, e que as vantagens de um conselho maior são: 

 

• Aconselhamento de maior qualidade para o CEO; 

• Possibilidade de melhor composição dos comitês do conselho, por 

meio da maior diversidade da experiência, atitudes e formações 

acadêmicas; 
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• Possibilidade de maior informação sobre o mercado local, oriunda 

de vários altos executivos no conselho com atividade em paralelo; 

• Maior probabilidade de formação de coalizões para desafiar o CEO. 

 

Segundo Veiga (2006, p. 83) existe uma discórdia em relação ao número de 

membros, pois o aumento de membros externos pode influenciar de forma negativa, 

uma vez que esses externos não têm contato diário com a empresa e com as 

operações e, com isso, não apresentam eficiência no desempenho de suas funções. 

A autora considera que os “internos” possuem informações que tornarão mais 

eficiente as iniciativas estratégicas pretendidas. 

 

 Rossetti (2004, p. 35), diz que na Alemanha o número de componentes é 

menor que no Oriente e nos países Anglo-Saxões o número é menor, pois se 

acredita que Conselhos muito grandes não são produtivos. O autor diz que o 

Conselho deve ser constituído de forma mista, com membros internos e externos, 

para que possam produzir melhores resultados. 

  

Nas pequenas e médias empresas, conforme Lodi (2000, p. 43) “O conselho 

deve determinar o seu tamanho apropriado e avaliar periodicamente a composição 

geral do próprio conselho para assegurar o mix mais apropriado”. 

 

Bornholdt (2005, p. 124) diz que é comum sugerir número ímpar de 

conselheiros, entre sete e onze, em virtude da complexidade e do tamanho da 

empresa; essa condição visa evitar o “voto de minerva” para o presidente do 

conselho, pois num conselho de número par, o presidente passaria, por um lado, a 

ter poderes desproporcionais e, por outro, ficaria exposto a situações delicadas, 

junto a outros acionistas ou familiares. 

 

De acordo com recomendações do Código das Melhores Práticas de 

Governança Corporativa – CMPGC – o Conselho de Administração deve ter de 

cinco a nove membros dependendo do perfil da sociedade. 
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1.1.5. Mandato do Conselho de Administração 

 

 A duração do mandato dos conselheiros em empresas familiares difere em 

muito das não familiares, como também, varia entre os diferentes tipos de 

conselheiros internos, externos e independentes.  

 

As regras de mandato podem variar entre os conselheiros internos, neste 

caso, considerando as diferentes gerações e idades.  

 

Em casos onde existem grandes núcleos familiares, como por exemplo, as 

sociedades de primos, que possuem muitos membros capazes de assumir o 

conselho, esses tendem a fazer rodízio entre si. Em regra geral Bornholdt (2005 p. 

125) diz “que a boa prática da governança que todos os membros do Conselho de 

Administração tenham um mandato de um ano”. 

 

A Comissão de Valores Mobiliários – CVM – aconselha que o mandato de 

todos os conselheiros deva ser unificado, com prazo de gestão de um ano, 

permitindo a reeleição. De acordo com Código das Melhores Práticas de 

Governança Corporativa – CMPGC – o mandato do conselheiro deve ser, 

preferencialmente, de um ano. 

  

A reeleição é desejável para se construir um Conselho experiente e produtivo, 

mas não deve ser automática e é apenas admitida após a avaliação formal de 

desempenho. Todos os conselheiros devem ser eleitos na mesma Assembléia 

Geral. 

1.1.6. A Remuneração dos Executivos 
 

A remuneração para o CEO e aos altos executivos da companhia é outra 

tarefa fundamental do Conselho de Administração. O sistema de remuneração é um  

importante mecanismo interno de governança, na medida em que se estruture um 

esquema que alinhe os objetivos dos gestores ao dos proprietários. 
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  Se a remuneração for baseada, além de honorários, em opções por ações, 

espera-se que haja o mesmo interesse dos administradores, ou seja, maximizar o 

valor das ações da empresa. (SOUSA NETO et. al, 2006, p. 07). 

 

Core, Holthausen e Larcker (1999, p. 372) estudaram as relações entre 

composição do conselho, estrutura de propriedade e remuneração do diretor 

executivo, sugerindo que empresas com estruturas mais fracas de governança 

corporativa tendem a pagar mais para os diretores executivos; de forma mais 

específica mostra que a remuneração do diretor executivo aumenta quando aumenta 

o número de conselheiros. 

 

Yermack (1996, p.190) encontra uma relação mais forte entre desempenho 

corporativo e remuneração do diretor executivo nas empresas com Conselhos 

menores, sugerindo que estes incentivem mais os diretores executivos a buscarem 

atingir metas de desempenho corporativo como forma de aumentar sua 

remuneração pessoal.  

 

De acordo com o Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa – 

CMPGC, do IBGC. 

 
“Os conselheiros devem ser remunerados, pelo seu trabalho, nas 
bases estabelecidas pelos sócios. A remuneração deve: 
i. Refletir adequadamente o tempo, esforço e experiência dedicados 
à função; 
ii. Propiciar o incentivo adequado para alinhar seus interesses aos 
dos sócios;  
iii. Não comprometer a capacidade do conselheiro de exercer um 
julgamento independente, norteado pelo interesse da sociedade e de 
seus sócios. 
Uma referência é estabelecer essa remuneração na mesma base do 
valor hora de trabalho do executivo principal Diretor Presidente 
(CEO), inclusive bônus e benefícios proporcionais ao tempo 
efetivamente dedicado à função”. 
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1.1.7. Os Tipos de Conselho de Administração 
 

Em geral, países Anglo-Saxões, tais como Estados Unidos, Inglaterra e 

Canadá adotam a versão do modelo de Conselho de Administração unitário. Neste 

modelo, Diretor Executivo e Não Executivo trabalham juntos no Conselho. 

 

Alguns desses Conselhos unitários são dominados pela maioria de diretores 

executivos, enquanto outros são compostos, na maioria, de Diretores Não 

Executivos. Acrescentando, Conselho de Administração unitário pode ter uma 

estrutura que separa o Diretor Presidente (CEO) do presidente do Conselho de 

Administração, como também pode operar combinando as funções do Conselho e 

do Presidente do Conselho. Isto é chamado de Diretor Presidente (CEO) dual 

(AMIDU, ABOR, KOSTYUK, 2007, p. 133). 

 

Os países da Europa Continental como a Alemanha, Finlândia e Holanda têm 

adotado a variação do modelo de Conselho de Administração bipartidário. Neste 

modelo, a organização é designada para separar as funções executivas do 

Conselho das funções de monitoramento.  

 

O Conselho Supervisor é inteiramente composto de Diretor Não Executivo. O 

Conselho Administrativo é usualmente composto de diretores gerentes. Geralmente 

não é aceito pelo estatuto da organização que se combinem as funções de Diretor 

Presidente (CEO) e presidente do Conselho de Administração em Conselho 

bipartidário.  

 

O Diretor Presidente (CEO) não tem assento no Conselho Supervisor, a 

estrutura é formalmente independente das funções executivas do Conselho. Isto é, 

particularmente, o caso de Conselho bipartidário na Holanda e Alemanha. A versão 

do modelo bipartidário nesses países não é designada para ter uma posição no 

Conselho Supervisor da corporação (MAASSEN, 2002, p. 15).   
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Figura 2 – Tipos de Conselho de Administração 

 Fonte: Adaptado de Maassen (2000, p. 31) 

 

1) Sistema Unitário: O Conselho de Diretores consiste de diretor executivo e 

diretor não executivo. Existem poucas diferenças entre executivo e não 

executivo. Ambos os grupos podem tomar parte na direção da empresa. Ao 

mesmo tempo, diretores executivos no Conselho (CEO e Presidente) são 

responsáveis pela execução e tomadas de decisões feitas pelo Conselho. 

Diretores não executivos são responsáveis pela participação e 

desenvolvimento de tais tipos de decisões no Comitê e executar controle 

sobre o diretor executivo (CEO). A unidade Conselho de Diretores executa 

três tipos básicos de função: 1) estratégia, 2) controle e 3) orientação. A 

função estratégia é de responsabilidade do Conselho pelas decisões 

estratégicas; a função controle é de responsabilidade dos diretores não 

executivos que controlas atividades dos diretores executivos e nos 

interesses dos acionistas; a função de orientação é de responsabilidade dos 

diretores não executivos, os quais endereçam suas orientações aos 

diretores no dia-a-dia e a orientação conjunta quando todos os diretores têm 

reunião e divide suas orientações com cada um.  
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 Neste sistema unitário, os membros do Conselho são eleitos em reunião de 

acionistas. Ao mesmo tempo os membros do conselho são responsáveis pelo 

conselho de comitê com referência as leis da companhia. (AMIDU, ABOR e 

KOSTYUK, 2007, p. 132) 

 

2) Sistema Bipartidário: Neste sistema, o Conselho também executa três 

funções básicas: 1) estratégia; 2) controle e 3) orientação. Função 

estratégia, com referência ao desenvolvimento de estratégia, poderá ser 

incumbida ao Conselho Supervisor; com referência a execução da 

estratégia deve ser de incumbência do Conselho de Administração. 

Função de controle é incumbência dos membros do Conselho 

Supervisor que controla atividades do Conselho de Administração. 

Função de orientação é incumbência do Conselho Supervisor, que  

endereça orientações ao Conselho de Administração. O Conselho 

Supervisor nomeia e demite os diretores. (AMIDU, ABOR, KOSTYUK, 

2007, p. 133). 

 

Existem situações em que a posição do presidente do Conselho e a do Diretor 

Presidente (CEO) é desenvolvida pela mesma pessoa. Existe também o cenário que 

mostra que as responsabilidades são divididas. Claramente, são dois trabalhos: a) 

um é administrar as questões dos negócios da empresa e b) o outro é fiscalizar 

(AMIDU, ABOR, KOSTYUK, 2007, p. 133). 

 

O código de Governança Corporativa do Instituto Brasileiro de Governança 

Corporativa - 3°edição, 2003, e o código do Conselho de Valores Mobiliários – 

C.V.M. - ressaltam a importância do Conselho de Administração ter a sua maioria de 

diretores independentes, que o Diretor Presidente (CEO) e o presidente do Conselho 

de Administração sejam pessoas diferentes e que o número de conselheiros fique 

entre 5 e 9. Além disso, é importante que o prazo do mandato seja, 

preferencialmente, de 1 ano, podendo ser reeleito, que a sua remuneração seja 

estabelecida pelos sócios,e que seja divulgada. 
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A maioria dos estudos focando a composição dos Conselhos de 

Administração, é escrita usando as leis dos seus respectivos países (LA PORTA, 

LOPES-DE-SILANES e SHLEIFER, 1999, p. 473). O modelo usado no Brasil é o 

Latino, o qual possui algum paralelo com o sistema alemão e o japonês, 

principalmente, em relação às estruturas de governança (MARTINS, 2005, p. 100). 

 

As diferenças entre estas perspectivas estão exatamente no que os 

conselhos de administração devem fazer e como eles devem ser constituídos, a fim 

de avaliar as suas contribuições para a empresa. 

1.2. As Teorias de Sustentação do Conselho de Administração 
 

 Uma teoria é uma hipótese não confirmada ou uma especulação da realidade 

que não está definitivamente confirmada (HALL et al., 2000 apud MOLINARI e 

GUERREIRO, 2005, p. 1). Portanto, uma teoria é um conjunto de conhecimentos 

que apresenta credibilidade para explicar ou interpretar um fenômeno. 

 

Um grande número de acontecimentos tem surgido no ambiente corporativo. 

O motivo talvez tenha sido a rápida globalização e a internacionalização dos 

negócios; empresas multinacionais têm incrementado seu impacto na economia 

global com o aumento de sua produção, de empregos e de investimento. 

 

Essas companhias estão competindo por recursos limitados e o modo como 

elas são governadas afetam sua habilidade de atrair os recursos escassos. 

 

A estrutura de divisão da propriedade tem sido formatada pelos acionistas no 

momento de seu estabelecimento. Acionistas individuais são, tradicionalmente, 

considerados proprietários da organização (SHAILER, 2004, apud BISERKA SILADI, 

2006, p. 18).  

 

Aos diretores são delegadas as responsabilidades para controlar a companhia 

e defender os interesses dos proprietários. Estes interesses incluem lucros e 

aumento de valor aos acionistas.  
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A atuação que o Conselho desempenha nas organizações depende de qual 

abordagem teórica particular se adota, mas, em termos gerais, pode-se afirmar que 

o Conselho de Administração faz o elo entre os acionistas e os administradores, ao 

qual foi confiado o dia a dia das operações da organização.  

 

Cada Conselho de Administração é único e diferente e na literatura pertinente 

não se encontra uma estrutura perfeita, cada um é formado e trabalha de acordo 

com as circunstâncias específicas da empresa (GABRIELSSON e HUSE, 2005, p. 

18). 

 

Desta forma, vão ser discutidas as teorias de relacionamento entre 

administradores e proprietários, nas seções abaixo. 

1.2.1. Teoria de Agência 
 

A estrutura de propriedade de uma organização poderá ter um impacto na 

governança pela estrutura adotada (GABRIELSSON e WINLUND, 2005, p. 317). O 

natural problema de agência entre administradores e acionistas poderá ser afetado 

diferentemente de acordo com a estrutura adotada (CLAESSENS, 2003, p.10-11). 

 

A teoria de agência fornece uma racional forma de como a moderna 

organização pode ser governada, antes de tudo pelo fornecimento de duas amplas 

posições de controle: um externo mecanismo - o mercado para controle da 

corporação, e mecanismo interno - primeiramente entre o conselho de administração 

(ROBERTS, MCNULTY e STILES, 2005, p. 7). 

 

 A teoria de agência preocupa-se com o alinhamento dos interesses dos 

proprietários e dos administradores e está baseada na premissa de que existe um 

conflito de interesse entre os proprietários da empresa e a administração (FAMA e 

JENSEN, 1983, p. 304.). Para exemplificar o que é esse conflito entre a 

administração e o Conselho, Cochran, Wood e Jones (1985, p. 665), mostram que 

quando Diretores possuem ações das empresas, estarão mais inclinados aos 

interesses dos acionistas do que no Administrativo.  
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A literatura reconhece que o Conselho de Administração, especificamente, 

composição, é somente um dos mecanismos que pode diminuir o conflito de agência 

dentro da empresa. Esta mesma literatura revela que, as políticas da empresa com 

referência a pagamento de dividendos, estrutura de capital e acionista interno são 

igualmente problemas de agência (BATHALA e RAO, 1995, p. 60).   

 

Na perspectiva de agência, Diretores Externos estão numa melhor posição 

para monitorar a administração por causa da sua independência assumida no 

gerenciamento da empresa, sua especialidade e experiência (WESTPHAL, 1998, p. 

515).  

 

Ao contrário de diretor interno, diretores externos estão menos prováveis de 

serem afetados pelos resultados de suas decisões e, assim, podem chegar em 

soluções mais objetivas (DAILY e DALTON, 1993, p. 69-70). Conseqüentemente, 

muito das pesquisas pertinentes a nomeação do Conselho de Administração 

considera se o novo membro do Conselho é interno ou externo (HERMALIN e 

WEISBACK,1988, p. 590). 

 

A Teoria de Agência oferece antes de tudo uma explicação econômica para 

nomeação do Conselho e sugere que o desempenho deveria ser uma razão para a 

composição. Um dos primeiros estudos ligando composição e desempenho do 

Conselho de Administração foi de Hermalin e Weisback (2001, p. 11-12), que 

encontraram relativa significância entre o número de diretores externos e o 

desempenho financeiro. 

 

A literatura diz que os diretores externos são os mais desejáveis por causa de 

sua independência, especialidade e atuação, principalmente, quando o Diretor 

Presidente (CEO) acumula a presidência do Conselho (LYNALL, GOLDEN e 

HILMANN, 2003, p. 418). 
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1.2.2. Teoria do Representante 
 

Em contraste com a Teoria da Agência, a Teoria do Representante diz que os 

gerentes são motivados por outras razões que não exclusivamente financeiras e, por 

isso, representam bem os interesses da empresa (ARTHURS e BUSENITZ, 2003, p. 

146). 

  

Assim, onde o interesse dos administradores e o principal4 não são alinhados, 

o administrador coloca mais valor na cooperação do que na deserção (DAVIS, 

CHOORMAN e DONALDSON,1997, p. 25). 

 

A teoria do Representante mostra que existe uma importante função para 

diretores (DONALDSON e DAVIS, 1991, p. 51). Diretores podem aumentar a 

estrutura de governança e os mecanismos para maximizar os benefícios do 

representante e para o Diretor Presidente (CEO), esta função acontece quando a 

estrutura de governança da empresa dá a ele mais liberdade de atuação 

(DONALDSON e DAVIS, 1991, p. 62).  

 

Estruturalmente, a situação acima é atingida mais prontamente quando o 

Diretor Presidente (CEO) é também o presidente do Conselho de Administração. 

Com isto ele tem poder para determinar a estratégia sem medo de que seja 

cancelada pelos diretores externos. Deste modo, os defensores da representação 

argumentam que os diretores poderão aumentar sua atuação em vez de monitorar e 

controlar. 

 

Com respeito à ligação entre a função dos diretores e o desempenho da 

empresa sob a teoria da representatividade, ela é totalmente sutil. A razão é que, de 

acordo com a teoria da representatividade, o comportamento do administrador é 

coletivo e procura alcançar os objetivos da organização (exemplo: o crescimento das 

vendas) e de si mesmo. 

 

                                                                 

4  É o acionista ou proprietário da empresa. 
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A teoria da representação assume um enorme relacionamento entre o 

sucesso da organização e a satisfação do principal. Um diretor protege e maximiza a 

riqueza dos acionistas através do desempenho da empresa (DONALDSON e 

DAVIS, 1991, p. 25). 

 

De acordo com a Teoria do Representante, a função primária do Conselho é 

de serviços e consultoria, em vez de disciplinar e monitorar, como a teoria de 

agência prescreve. O Diretor Presidente (CEO) e o corpo gerencial são 

caracterizados pelo alto grau de comprometimento com a empresa e por uma 

relevante sobreposição entre os seus valores e os da empresa.  

 

Por conseguinte, Teoria de Representante prescreve uma estrutura de 

Conselho, caracterizado, principalmente, por conselheiros internos ou por externos 

afiliados  à empresa ou diretor ligado por laços familiares.  

 

Buscando confirmar o que esta teoria trata, pode-se discorrer no seguinte: os 

proponentes da Teoria de Representante afirmam que a superioridade do 

desempenho das empresas deve ser ligada a maioridade de diretores internos 

(Internos, Afiliados) porque eles trabalham para a maximização dos benefícios dos 

acionistas. Isto porque diretores internos entendem melhor do negócio e governam 

melhor do que diretores externos, podendo, assim tomar as melhores decisões 

(CORBETTA e SALVATO, 2004, p. 123; BHAGAT e BLACK, 2000, p. 32). 

1.2.3. Teoria da Dependência dos Recursos 
 

A teoria da dependência dos recursos tem raiz nas tradições econômicas e  

sugere que a composição do Conselho de Administração refletirá as necessidades 

de recursos. O sucesso dos negócios depende da habilidade para controlar os 

recursos do ambiente (HILLMAN e DALZIEL, 2003, pp. 385-386; PFEFFER e 

SALANCIK,1978, p. 258).  
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O Conselho, por conseguinte, é um dos instrumentos que pode facilitar o 

acesso a esses recursos críticos. Este Conselho fornece a empresa quatro tipos de 

recursos (CORBETA e SALVATO, 1999, p. 124; PFEFFER e SALANCIK, 1978, p. 

145):  

1. Consultoria e tecnologia;  

2. Legitimidade e reputação;  

3. Canal de comunicação e informação entre as organizações externas e a 

empresa; 

4. Acesso preferencial em se comprometer com externos da empresa. 

 

Diretores Externos estão sempre aptos há fornecer valiosos recursos que não 

estariam disponíveis para a empresa (LYNALL, GOLDEN e HILLMAN, 2003, p 418; 

HILLMAN, CANELLA e PAETZOLD, 2000, p. 238). Esses diretores preenchem as 

necessidades da empresa agindo como agentes de aquisições de recursos, bem 

como, aumentam a vantagem competitiva, a reputação e a credibilidade das 

organizações (HUSE, 2004, p.12).  

 

Em geral, a administração é preocupada com a integração do ambiente 

organizacional, por isso busca o estabelecimento de Conselho mais diversificado em 

termos de formação e experiência. Conseqüentemente, o tamanho do Conselho 

deverá ser mais amplo, quando o intuito é de conectar a organização com o 

ambiente (HERMALIN e WEISBACK, 1988, p. 2). 

 

A importância de diretores externos torna--se mais evidente em tempos de 

incertezas.  Pfeffer e Salancik (1978, p. 167-169) apontam que a empresa procura 

restringir as incertezas de suprir de recursos pelo estabelecimento formal de ligação 

com outras empresas. Sobrevive na medida em que ela é efetiva e a efetividade 

organizacional depende, principalmente, das habilidades gerenciais ou de grupo de 

interesses na captação de recursos externos. Dentre as formas encontradas, as 

mais comuns estão nas fusões, parcerias com outras empresas e o 

compartilhamento de conselheiros, principalmente no que diz respeito ao Conselho 

de Administração (PFEFFER e SALANCIK ,1978, p. 161). 
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O compartilhamento se dá quando membros do Conselho são divididos por 

duas ou mais companhias. Para Zahra e Pearce II (1989, p. 297), este 

compartilhamento pode ser direto ou indireto. Um compartilhamento direto existe 

quando um ou mais diretor de uma companhia serve ao Conselho da segunda 

companhia. O compartilhamento indireto existe quando diretores de duas diferentes 

companhias servem ao Conselho da terceira companhia, quase sempre com a 

intenção de coordenar as atividades da empresa envolvida. 

 

O compartilhamento dos Conselhos é uma forma mais ampla e geral de se 

administrar o ambiente que a empresa atua, através da nomeação de diretores 

externos para importantes cargos nas organizações. Esta nomeação é conhecida 

como cooptação5, esta é a estratégia para acessos a recursos novos, 

desenvolvimento de comitês entre as firmas e estabelecimento de legitimidade no 

mercado. 

 

O papel do Conselho sob a perspectiva colocada acima é uma forma de 

estabelecer relacionamento com outras organizações, instituições governamentais, 

clientes e comunidades, diminuindo incertezas ambientais e extraindo recursos para 

as operações da empresa. 

1.2.4. Teoria de Contingência 
 

A Teoria de Contingência tem como essencial fundamento a não existência 

de uma estrutura organizacional única que seja aplicada a todas as organizações 

(HAALIEN e HUSE, 2005, p. 13).  

 

Esta teoria está centrada em como a estrutura organizacional é configurada 

de maneira a satisfazer as necessidades dos ambientes e nas tarefas daí 

decorrentes (DONALDSON apud SACOMANO NETO e TRUZZI, 2002, p. 35).  

 

                                                                 

5  Cooptação de acordo com o dicionário Michaelis e Aurélio é: Admitir numa sociedade, com 
dispensa das formalidades de praxe. Na literatura de administração é definido como o processo na qual uma 
pessoa, ou grupo de pessoas, é designado para um conselho de diretores ou comitê, com a missão de definir 
políticas e que tem a capacidade de tomar ou influenciar decisões (Pfeffer e Salancik, 1978).  
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As contingências se apresentam sob diversas formas, como por exemplo, 

tamanho da organização, abrangência geográfica, estratégias corporativas, 

hostilidade do ambiente e o ciclo de vida das empresas, sendo que os fatores ditos 

acima podem influenciar a organização em determinado momento, bem como, na 

seleção e composição do Conselho de Administração (HUSE, 2000, p. 280). 

 

Como são tratadas em sua base teórica, as organizações sofrem pressões 

internas e externas. As contingências surgem à medida que ocorrem os processos 

de mudanças, sendo mais comuns os casos de pequenas empresas que se 

adaptam em virtude da evolução, surgindo à necessidade de descentralização a 

medida que as operações se tornam mais complexas. 

 

 Não é preciso trocar uma perspectiva teórica por outra. Cada uma pode  

particularmente servir para alguma dada situação. Realmente, uma pode obter um 

melhor entendimento do Conselho de empresa familiar ou de pequena empresa, 

pela tentativa de utilizar mais do que um modelo em combinação, em vez de ficar 

trocando entre elas (CORBETA e SALVATO, 1999, p. 124; FINKELSTEIN e 

HAMBRICK,1996, p. 221). 

 

1.3. TEORIA PARA O DESENVOLVIMENTO DAS HIPÓTESES 
 

1.3.1. O Diretor Presidente (CEO) na Escolha do Conselho de 

Administração 

 

 'É quase incomum uma contestação ao poder e ao prestígio do Diretor 

Presidente (CEO) por parte de diretores devido ao seu status dentro da empresa. 

Nas empresas multinacionais, por existir grau de profissionalização, podem haver 

pequenas restrições à sua atuação, enquanto que nas organizações familiares e nas 

empresas de pequeno e médio porte podem haver maiores impedimentos ao seu 

desempenho, condução dos negócios, nomeação de diretores por parte de 

familiares ou de acionistas independentes na diretoria (LODI, 2000, p. 165). 
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Existem diversas formas de demonstrar a força do Diretor Presidente (CEO) 

para compor o Conselho de Administração. Daily e Johnson (1997, pp. 100-103) nos 

mostram que para compô-lo são necessários quatro tipos de poder são: 

 

a) Poder estrutural;  

b) Poder acionário; 

c) Poder de conhecimento;  

d) Poder de Prestígio. 

 

Outra característica que se vai estudar neste trabalho, por ser fundamental 

para determinação da composição do Conselho, é o poder do Diretor Presidente 

(CEO)6. Como se sabe, na pequena empresa e na empresa familiar (FIEGENER et 

al, 2000, p. 8), principalmente quando ele é proprietário, pode-se afetar  a 

composição e o funcionamento do Conselho. Os fatos que podem afetar são: 

 

• O modo como o Diretor Presidente (CEO) aumenta o seu poder é dado pelo 

seu envolvimento no processo de seleção de diretores (SHIVDASANI e 

YERMACK, 1999, p. 1830, DAILY e JOHNSON, 1997, p. 101), e dentro 

dessa linha de seleção de diretores, o estudo de Zajac e Westhphal (1995, 

pp. 62-65) demonstram que quando o Diretor Presidente (CEO) é mais 

poderoso do que o Conselho, a escolha de diretores provavelmente será os 

que demograficamente são similares a ele; Shivdasani e Yermack (1999, p. 

1852) ilustram que o envolvimento do Diretor Presidente (CEO) na seleção 

resulta na nomeação de poucos diretores externos e os resultados de sua 

pesquisa mostram que a influência do Diretor Presidente (CEO) é uma 

importante determinante na composição de Conselho de Administração. 

 

• Inicialmente novos Diretores Presidente (CEO) podem ter pouca influência 

sobre seus conselheiros, desde que o seu antecessor tenha selecionado a 

maioria dos membros que, por conseguinte, terá pouca lealdade desses 

novos membros. O Diretor Presidente (CEO) que é nomeado recentemente, 

                                                                 

6  No Brasil o CEO (Chief Executive Officer) é conhecido por Diretor-Presidente. 
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começa um período de mandato com extrema vulnerabilidade (SHEN, 2003, 

p. 470-471), entretanto, com o passar do tempo ele estará apto para 

aumentar ou substituir, fazendo suas próprias nomeações. Desde então, 

novos diretores tem obrigações de suas nomeações para com o Diretor 

Presidente (CEO), ele poderá não avaliar àqueles diretores objetivamente e 

a sua lealdade dever ser, preferencialmente, para com o Diretor Presidente 

(CEO) do que com os acionistas. 

 

• O Diretor Presidente (CEO) que for o proprietário/fundador 

(VOORDECKERS et al, 2007, p. 140) pode afetar o funcionamento da 

empresa, bem como interferir na composição do Conselho. 

 

• O mandato do Diretor Presidente (CEO): Existem fundamentações (SHEN, 

2003, pp. 469-471) para colocar em dúvida o longo mandato 7 do Diretor 

Presidente (CEO), o maior tempo no cargo os deixa mais próximo de torná-

los mais poderoso para perseguir os seus próprios interesses do que os dos 

acionistas (GÓMES-MEJIA, NUÑEZ-NIEKEL e GUTIERREZ, 2001, p. 83). 

Em particular, dado o tempo, o Diretor Presidente (CEO) pode estar apto 

para dominar o Conselho de Administração e, conseqüentemente, obter 

maior compensação, que reflete suas preferências mais próximas do que as 

dos acionistas. (HILL e PHAN, 1991, p. 709). 

   

1.3.2. O Diretor Presidente (CEO) e a Presidência do Conselho de 

Administração 

 

Um dos mais amplos debates discutido em governança corporativa é se o 

Diretor Presidente (CEO) poderá também atuar como presidente do Conselho de 

Administração em virtude de haver conflito de interesses (FINKELSTEIN e D'AVENI, 

1994, p. 1079), então, tomará em suas mãos as duas posições, com isto o Conselho 

não o desafiará e nem restringirá suas ações.  (DAILY e DALTON,1993, p. 68). 
                                                                 

7  Em tradução livre para o inglês, é tenure. 
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A dualidade oferece ao líder da organização uma nítida direção e, 

concomitantemente, respostas mais rápida para os eventos externos (BOYD, 1995, 

p. 301). Boyd no seu estudo sobre a dualidade – Diretor Presidente (CEO) e a 

Presidência do Conselho – sob a ótica da teoria de agência e do representante, 

pode dizer adequadamente as conseqüências do CEO dual. Entretanto, diferentes 

tipos e níveis de incertezas ambientais indicam que a dualidade pode trazer bom 

desempenho sobre certas condições industriais e negativo sobre outras condições 

(BOYD, 1995, p. 309). 

 
 O Diretor Presidente (CEO) é o chefe estrategista da empresa, responsável 

pela iniciação e implementação de planos e políticas amplas para a empresa 

(BORNHOLDT, 2005, p. 82) Por outro lado, o presidente do Conselho de 

Administração é responsável por assegurar como o Conselho pode orientar e 

monitorar o Diretor Presidente (CEO). Fama e Jensen (1983, p. 302) indicam que o 

Diretor Presidente (CEO) dual viola o princípio da separação de decisões 

administrativas e decisões de controle.  

1.3.3. A influência do Diretor Presidente (CEO) na Escolha do Conselho 
 

Nas pequenas e médias empresas o Diretor Presidente (CEO) tem menos 

restrições junto ao sistema de estrutura organizacional por ter amplo e mais imediato 

impacto no processo e nos resultados (FIEGENER et al, 2000, p. 8).  

 

O poder do Diretor Presidente (CEO) em pequenas e médias empresas é 

aceito pela sua habilidade para formatar composição de Conselho. Isto é verdade no 

ambiente de empresa de pequeno e médio porte, pois é típica a concentração de 

propriedade, com isto ele pode até invalidar as decisões do conselho e selecionar e 

demitir diretores (FIEGENER et.al, 2000, p. 299). 

 

O fato do Diretor Presidente (CEO) ter poder não significa que ele tenha 

tendência a ter conselheiros dependentes. Poder é a capacidade dos protagonistas 

avançarem nos seus altos interesses (FIEGENER et. al, 2000, p. 8) e o Diretor 
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Presidente (CEO) tem esta capacidade de considerar seus altos interesses. Esses 

interesses são contrabalanceados e não necessariamente serve na escolha para 

compor o Conselho. 

 

Se o interesse do Diretor Presidente (CEO) for o domínio da sua atuação, 

então se pode dizer que ele vai criar um conselho dependente dele, entretanto, se o 

interesse dele for de mais aconselhamentos e recursos, pode-se ter um conselho 

mais independente (FIEGENER, BROWN, DREUX e DENNIS, 2000, p. 8). 

 

Dyers (1986) apud Fiegener et. Al (2000, p. 9) fornece um modelo útil e de 

fácil compreensão dentro do relacionamento Diretor Presidente (CEO), poder e 

composição de Conselho em pequenas e médias empresas. Ele argumenta que o 

balanceamento de força entre o Diretor Presidente (CEO) e o Conselho acontece 

todo o tempo e que diferentes configurações acontecem em diferentes estágios do 

ciclo de vida da empresa. 

 

De acordo com esse modelo, as empresas recém iniciadas têm tendência de 

ter um Diretor Presidente (CEO) poderoso e um Conselho composto de diretores 

familiares, que foram estabelecidos por mera formalidade e com pouca função de 

governança.  

 

O modelo de Dyers (1986) apud Fiegener et. Al, (2000, p.292) enfatiza a 

importância do ambiente e o contexto organizacional como determinante de 

composição do conselho e as suas funções. O poder do Diretor Presidente (CEO) 

exercendo a Presidência do Conselho, a sua influência e o seu tempo de mandato 

são fatores determinantes para composição de Conselho. 

 1.4. Família Complexa 
 

Este trabalho tem como principal objetivo investigar quais são as 

determinantes de composição de Conselho e para que se possa atingir este intento,  

se faz necessário tratar da complexidade da empresa familiar. Família complexa, 

segundo Gersick et al (2006, p. 177) é “quando existem várias gerações e de 

propriedade de primos, que atingiu um estágio maduro de desenvolvimento, se 
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desenvolve em diversos aspectos na empresa familiar”. Por isso, inclui-se neste 

assunto, ciclo de vida da empresa, gerações, plano e modelo sucessório e os 

objetivos da empresa. 

1.4.1. Ciclo de Vida da Empresa 
 

Os ciclos de vida das empresas familiares não são diferentes dos ciclos das 

empresas não familiares, a não ser pelo fato de que as familiares trazem junto o 

desenvolvimento da relação familiar de seus fundadores. (DELLA COSTA, 2005, p. 

6). 

 

 O estudo dessas relações é desenvolvido em três esferas:  

1) Família;  

2) Propriedade;  

3) Gestão/Empresa. 

 

 

 

Figura 3 – O modelo de Três Círculos da Empresa Familiar 

Fonte: GERSICK, 2006, p. 6 
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Conhecido como modelo dos três círculos (GERSICK et. al, 2006, p. 7), 

apresenta uma discussão de forma mais abrangente e completa do que os outros 

autores e a discussão sobre ciclo de vida e sucessão em empresa familiar será 

baseada nele. 

 

 

O modelo dos três círculos “é uma ferramenta muito útil para a compreensão 

da fonte de conflitos interpessoais, dilemas de papéis, prioridades e limites em 

empresas familiares” (Gersick et. al, 2006, p. 7). A partir desse modelo é possível 

explicar o desenvolvimento de família e propriedade. 

 

Desta forma, a empresa familiar típica se desenvolve em três fases 

subseqüentes que formam seu ciclo de vida: Início, Expansão/Formalização e 

Maturidade. 

1.4.1.1. Início 
 

Este primeiro estágio começa com a criação da empresa, onde se encontra 

presente o fundador. Em geral, como sendo a primeira geração, normalmente nesta 

fase, a estrutura de propriedade está concentrada no fundador, que detém a maior 

parte do capital do negócio e controla o processo decisório, determinando não 

apenas os rumos cotidianos com as táticas e estratégias do negócio, visando à 

condução de longo prazo (GERSICK et. al, 2006, p. 108). 

 

A estrutura de controle gerencial pode variar à medida que os membros do 

empreendimento passam a ter mais conhecimentos administrativos e 

mercadológicos sobre o negócio, ou quando contribuem com aporte de capital 

significativo. O outro ponto é que, na maior parte dos casos, a empresa está focada 

em um produto/serviço. Ela está esperando encontrar um nicho no qual possa se 

agarrar o suficiente para se estabelecer em longo prazo (GERSICK et. al, 2006, p. 

109).  
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Os principais desafios deste estágio são sobrevivência e análise racional 

versus o sonho. 

 
§ Sobrevivência: Sua sobrevivência e o sucesso estão em função 

da seguinte pergunta: “O produto poderá encontrar um mercado de 

sucesso a um custo competitivo? Além disso, Gersick et. al (2006, 

p. 111) destacam outras áreas que podem estabelecer chances de 

sucesso: 

a) Entrada no mercado; 

b) Planejamento dos Negócios; 

c) Financiamento. 

 
§ Análise racional versus o sonho. O grande desafio está em 

impedir que conflitos em família obscureçam o julgamento da 

viabilidade do negócio em si. (GERSICK et. al, 2006, p. 112) 

 
A empresa que tem o proprietário/fundador no centro de tudo, terá em mente 

a função de controle. Proprietário/Controlador com esta mentalidade dispõe quase 

que sempre em sacrificar alguns benefícios (ex. aumento de vendas, lucros etc) a 

fim de deter forte posição de controle.  

 
E com esta  disposição, o proprietário/fundador poderá ficar reticente em 

selecionar diretor externo para a empresa (DAIILY e DALTON, 1993, p. 67). 

 
Neste estágio de Início da empresa, o proprietário/controlador quer assegurar 

a independência dos negócios da família em suas mãos, fornecendo trabalho para a 

sua família, com isto eles se mantêm relutantes em empregar membros não 

familiares para o Conselho; a maioria, notadamente, desses proprietários preferem 

que o Diretor Presidente (CEO) venha da família. (WESTHEAD, HOWORTH e 

COWLING, 2002, p. 252). 

 
Acrescentando que nesta fase o proprietário/controlador não está preocupado 

em criar Conselho de Administração atuante, pois a sua preocupação é, somente, 

implementar a sua visão de negócio (GERSICK et. al, 2006, p. 229). Portanto, o que 

se vê nesta fase (Início) é que a empresa está fortemente voltada para os objetivos 

familiares. 
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1.4.1.2. Expansão/Formalização 
 

 Empresas que conseguem sobreviver aos incertos do período “Início” entra 

em um novo período, caracterizado pela expansão em várias áreas – vendas, 

tamanho da empresa, aumento do número de funcionários etc. Esta é uma fase de 

grande fragilidade da empresa, quando se está havendo mudanças na estrutura 

organizacional e no processo decisório. Além da expansão da linha de produtos e/ou 

serviços, levantamento de capital etc., há a criação de sistemas de informação mais 

formais e eficientes (WESTHEAD et. al, 2002, p. 254). 

Os membros da família precisam se coordenar, trabalhar em equipe, de forma 

cooperativa, com foco no grupo e, sobretudo, nos funcionários chaves, não 

pertencentes à família, para garantir participação e coesão. 

 

A transição do Início para a Expansão/Formalização vai ser marcada pela 

abertura de novas instalações, pela contratação de gerentes profissionais ou por 

lançamento de novos produtos. Neste estágio, torna-se clara a importância do 

crescimento e da complexidade como medidas de desenvolvimento (GERSICK et.al, 

2006, p. 233). 

 

Novos membros da família poderão entrar para os negócios em alguns anos. 

É necessário que a empresa desenvolva processos formais de admissão desses 

novos membros, baseados em critérios objetivos, justos e abrangentes, de modo a 

minimizar conflitos. A estrutura societária nesta fase está mais, freqüentemente, 

diluída entre membros da mesma geração – sociedade entre irmãos (WESTHEAD 

et. al, 2002, p. 254). 

 

Assim, neste estágio, além das transformações nas estruturas que afetam o 

comportamento familiar e profissional, a administração e o planejamento tendem a 

ser mais úteis e necessários, podendo trazer problemas àquelas empresas que não 

acompanharem gerencialmente seu desenvolvimento estrutural e financeiro. 
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Sonfields (2006, p. 2) citando Mc Conaughy e Phillips (1999) diz que a 

administração de empresa familiar da primeira geração é empreendedora com 

especial técnica ou com grande experiência para criação de negócios, como manter 

e crescer os negócios, e para estas tarefas serem desempenhadas com eficiência e 

eficácia, devem ser desenvolvidas por membros não familiares.  

  

 O processo de transição para a administração profissional pode ocorrer de 

forma abrupta ou tênue (FIEGENER et. al, 2000, p. 296). O autor diz que as 

condições contextuais que estão impulsionando para a administração profissional 

podem servir como indicadores de que a transição tenha ocorrido ou que este 

processo está ocorrendo.  

 

Esta pressão pode alterar a precisão do Diretor Presidente (CEO) de trocar a 

estrutura do conselho. O autor continua declarando que empresa pequena quando 

se expande, a complexidade aumenta, isto pode provocar a adoção de Conselheiros 

Externos (FIEGENER, et. al, 2000, p. 297). 

1.4.1.3. Maturidade 
 

 A empresa pode mudar de estágio de forma repentina ou gradual, qualquer 

que seja a forma como ela entra nesta fase, se caracterizando, normalmente, por 

uma sociedade entre membros de diversas gerações da família, participações 

acionárias mais diluídas, maior número de membros da família atuando na empresa, 

estrutura de capital mais complexa, como também, os negócios têm capacidade de 

atrair novos recursos (WARD,1997, p. 325). 

 

A empresa nesta fase consegue oferecer grandes oportunidades financeiras 

para os acionistas e carreiras para altos executivos. Para que a empresa possa 

oferecer essas oportunidades, é necessário que essa condição de maturidade tenha 

sido atingida e, com isto, a empresa alcança novos estágios de desenvolvimento, 

administração e estrutura de governança (LYNALL, GOLDEN e HILLMAN, 2003, p. 

420). 
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Gersick et. al (2006, p. 177) dizem que são raras as empresas familiares que 

atingiram a maturidade de desenvolvimento. É provável que não mais que 5% de 

todas as empresas familiares nos Estados Unidos atinjam este estágio de 

desenvolvimento. O próprio fato delas terem atingido este estágio significa que 

reagiram com sucesso aos desafios e se tornaram empresas líderes de mercado. O 

foco e a modernização são desafios importantes para essas organizações. 

 

Com a modernização e diversificação das linhas de produtos e o aumento da 

complexidade do negócio pode se tornar difícil manter o foco, em alguns casos a 

empresa pode investir em atividades bem distintas do negócio principal. Isto significa 

que a empresa, neste estágio, precisa de recursos financeiros, orientação e 

aconselhamento, legitimidade, canal de comunicação entre o ambiente interno e 

externo e, por último, assistência em obter recursos de importantes elementos 

externos da empresa (LYNALL, GOLDEN e HILLMAN, 2003, p.. 418). 

 

Resumidamente, o quadro abaixo mostra as características e objetivos do 

eixo da empresa. 
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Quadro 1 – Resumo do Eixo da Empresa 

ETAPAS CARACTERÍSTICAS DESAFIOS 

Início Estrutura informa: o 
empresário esta no centro do 
todo. Um produto. 

Sobrevivência (ingresso 
no mercado, planejamento 
de negócios, 
financiamento). 

Expansão/Formalização Estrutura cada vez mais 
formal; 

Múltiplos produtos ou linhas 
de negócios. 

Profissionalização do 
negócio; 

Planejamento estratégico; 

Sistemas e políticas 
organizacionais; 

Gestão Financeira. 

Maturidade Estrutura organizacional 
orientada à estabilidade; 

Estabilização de clientes ou 
em declínio, com crescimento 
modesto; 

Estrutura dividida com 
gerentes profissionais; 

Procedimentos 
organizacionais bem 
estabelecidos; 

Reenfoque estratégico; 

Comprometimento de 
diretores e acionistas; 

Reinvestimento. 

Fonte: Adaptado pelo autor GERSICK et. al, 2006, pp.114-122. 

 

1.4.1.4. Modelo de Sucessão 
 

A sucessão de empresas familiares sempre foi fonte de preocupação, tanto 

que o artigo de CHUA, CHRISMAN e SHARMA (2003, p. 90) mostra que num total 

de 226 trabalhos que tratam de sucessão, mais de 40% deles trataram de processo 

sucessório. O entendimento da real importância do processo sucessório em 

empresa familiar é essencial para a compreensão das dimensões que podem  tomar 

os conflitos por ele gerados (FELTHAM, FELTHAM e BARNETT, 2005, p. 6). 
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O planejamento de uma sucessão tem início com a decisão em torno da 

forma de administração a ser adotada. A partir desta, escolhe-se a estrutura 

societária adequada, que prevalecerá na próxima fase de desenvolvimento da 

empresa.  

 

Gersick et. al (2006) apontam nove tipos possíveis de sucessão em uma 

empresa. O estágio de transição, chamado por “Reciclagem” (GERSICK, 

LAMSBERG, DESJARDINS e DUNN, 1999, p. 2) envolve a troca de liderança no 

poder, mas retendo a mesma estrutura de propriedade e é caracterizada pelos três 

tipos de sucessão: 

 

1) Proprietário Controlador                      Proprietário Controlador 

2) Sociedade entre Irmãos                       Sociedade entre Irmãos 

3) Sociedade entre Primos                       Sociedade entre Primos 

 

 O segundo tipo de transição, que vai interessar mais a este trabalho, pois, 

neste tipo há mudanças significativas de um sistema estrutural mais simples para 

uma mais complexa, como por exemplo, nomeação de diretores externos etc. 

(GERSICK, LAMSBERG, DESJARDINS e DUNN, 1999, p. 3); este estágio e 

denominado de “Evolucionário”.  

 

Ele é caracterizado por três tipos de sucessão: 

 

1) Proprietário Controlador                     Sociedade entre Irmãos 

2) Proprietário Controlador                     Sociedade entre Primos 

3) Sociedade entre Irmãos                       Sociedade entre Primos 

  

 O terceiro tipo de transição, chamada de “Devolucionárias”, é o que se move 

para uma estrutura menos complexa e  é caracterizada por três tipos de sucessão: 

1) Sociedade entre Irmãos                   Proprietário Controlador 

2) Sociedade entre Primos                   Sociedade entre Irmãos 

3) Consórcio entre Primos                   Proprietário Controlador 
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1.4.1.5. Plano de Sucessão 
 

A primeira característica, que é consensualmente fundamental para o sucesso 

destas empresas, é o planejamento do futuro, ou seja, a elaboração de um plano de 

sucessão da administração e da propriedade.  

 

Segundo Bornhoeft (2005, p.60), o processo de sucessão na empresa familiar 

é um assunto relevante e, ao mesmo tempo, delicado. Ele destaca que o processo 

sucessório “não pode ser tratado apenas sob os aspectos puramente lógicos da 

administração, pois envolve pontos afetivos e emocionais, relacionados com a 

própria estrutura familiar”.  

 

De acordo com Westhead (2002, p. 248), a jornada da sucessão inicia 

quando a geração que está no controle da empresa familiar começa a se preocupar 

com a transferência de controle e o gerenciamento das responsabilidades e termina 

quando essas pessoas passam totalmente o controle dos negócios para a próxima 

geração. Portanto, a adoção de um Conselho de Administração que tenha 

participação de Diretores Externos e de Diretores Internos Não Familiares, possibilita 

um acompanhamento seguro dos negócios por parte do fundador, que pode se 

afastar, paulatinamente, das operações, sem riscos excessivos para a empresa, 

reduzindo, desta forma, o risco do processo de sucessão.  

1.4.1.6. Metas e Objetivos da Empresa 
 

Devido o envolvimento familiar, as metas e objetivos dessas empresas são, 

provavelmente, muito diferentes das empresas não familiares (SHARMA, 

CHRISMAN e CHUA,1997, p. 5). Pesquisadores vêem as metas e os objetivos 

através da interação das necessidades da família e da empresa (TAGIURI e DAVIS, 

1992 apud VOORDECKERS et. al, 2007, p. 144). 
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Sharma, Chrisman e Chua (1997, p. 6) propõem um modelo de 

desenvolvimento desses objetivos em três estágios: 

 O primeiro, as necessidades dos negócios e das famílias são consistentes; 

os proprietários administrativos tomam todas as decisões. Embora família não é, 

necessariamente, unidade única, neste estágio de desenvolvimento do negócio  

familiar, as características do fundador são úteis no fornecimento de metas e 

objetivos para o empreendimento.  

  

No segundo, o proprietário permanece no controle , mas o crescimento e o 

desenvolvimento da família iniciante são de importância primária. Como 

conseqüência, as metas da empresa familiar estão próximas de se mudarem. 

 

Já no terceiro, os negócios e família podem chegar em cima de conflitos. Os 

negócios podem ficar estagnados e precisarem de regeneração.  

 

O que depreende dos objetivos colocados acima, diz que se forem focados na 

família a composição de Conselheiro será para o familiar, na medida em que se 

troca o foco, que é o de maximizar as receitas, crescimento e inovação, estará se 

concentrando nos negócios e vai precisar de ajuda nesta tarefa, então a composição 

será o de Conselheiro Externo . 
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2. A EMPRESA E CLASSIFICAÇÃO DE PORTE 
 

As empresas são instituições importantes para a sociedade. Geram empregos 

e produtos para atender as necessidades humanas, que são sempre crescentes e 

mutantes. As empresas estão presentes em todos os lugares, atuando na indústria, 

no comércio e na prestação de serviços. Abaixo se apresenta a classificação quanto 

ao porte da empresa. 

2.1. Classificação do Porte das Empresas 
 

 Especificar qualquer padrão de tamanho para definir a classificação das 

empresas pode ser algo arbitrário, uma vez que as pessoas adotam padrões 

diferentes para propósitos diferentes. As classificações podem depender, entre 

outras coisas, do local de suas instalações e da variedade de critério utilizados, que 

decorrem, em grande parte, da diversidade de situações em que foram e continuam 

sendo realizados os estudos sobre o desempenho, os problemas e as 

características dessas empresas. 

 

No Brasil vários critérios são utilizadas por diferentes instituições públicas e 

privadas. Para o SEBRAE o conceito de MPE’s é diversificado e varia de acordo 

com a região, o porte econômico-financeiro, o ramo do negócio e a forma jurídica. 

2.1.1. Classificação do Porte da Empresa - Sebrae 
 

De acordo com o SEBRAE - SP, no Brasil existem 5,1 milhões de empresas. 

Desse total, 98% são micros e pequenas empresas (MPE´s). As micros e pequenas 

empresas podem ser classificadas de acordo com o número de empregados: 
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Quadro 2 – Classificação das MPE’s - Número de Empregados 

Porte/Setor Indústria Comércio e Serviços 

Microempresas Até 19 empregados Até 09 empregados 

Empresa de Pequeno 

Porte 

De 20 a 99 empregados De 10 a 49 empregados 

Médias De 100 a 499 empregados De 50 a 99 empregados 

Grandes 500 ou mais empregados 100 ou mais empregados 

Fonte: Estatuto da Micro e Pequena empresa – Lei 9.841/99. 

 

Quadro 3 – Classificação das Empresas – Faturamento Bruto Anual 

Porte/Setor Simples Nacional Exportações 

Microempresas Até R$ 240 mil reais Até US$ 200 mil dólares para 

comércio e serviços. 

Até US$ 400 mil dólares na 

indústria. 

Empresa de Pequeno 

Porte 

Acima de R$ 240 mil 

Reais até R$ 2,4 milhões 

de Reais. 

Acima de US$ 200 mil 

dólares para Comércio e 

Serviços. 

Acima de US$ 400 mil 

dólares até US$ 3,5 milhões 

na indústria. 

Fonte: Simples Nacional: Lei Complementar Federal 123 de 14/12/2006 
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2.1.2. Classificação do Porte da Empresa – BNDES 
 

 A área de relacionamento com instituições financeiras - BNDES8 - na sua 

carta circular n° 64/2002, comunica aos agentes financeiros que os valores utilizados 

para a classificação de porte das empresas passam ser aplicados também para as 

operações com garantia de riscos por conta do Fundo de Garantia para a Promoção 

de Competitividade – FGPC. 

• Porte das Empresas: 

Para efeito de enquadramento nas condições de financiamento de todos os 

programas que estabelecem a classificação de porte, deverão ser observadas as 

seguintes categorias de empresas: 

 

• Microempresas: receita operacional bruta anual ou anualizada inferior 

ou igual a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil Reais); 

• Pequenas Empresas: receita operacional bruta anual ou anualizada 

superior ou igual a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) e 

inferior ou igual a R$ 10.500.000,00 (Dez milhões e quinhentos mil 

Reais); 

• Médias Empresas: receita operacional bruta anual ou anualizada 

superior a R$ 10.500.000,00 (dez milhões e quinhentos mil Reais) e 

inferior ou igual a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de Reais); 

• Grandes Empresas: receita operacional bruta anual ou anualizada 

superior a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de Reais). 

 

As empresas selecionadas através do Caderno Geral das Indústrias – CGDI – 

2006, apresentam médias de faturamento de até R$ 60.000.000,00 (sessenta 

milhões de reais), portanto, será adotado o critério do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Social - BNDES.   

 

 
                                                                 

8  BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Social 
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3. CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO – PEQUENAS E MÉDIAS 

EMPRESAS 

 

Neste item pretende-se discutir a composição do Conselho de Administração 

das Pequenas e Médias empresas. 

3.1. Definição de Empresa Familiar 
 

 As pequenas empresas têm grande importância econômica no cenário 

mundial, os pesquisadores têm negligenciado os estudos das empresas familiares, 

isto talvez se tenha dado, devido à dificuldade em identificar e definir a empresa 

familiar (DAILY e DOLLINGER, 1993, p. 79; DYER, 2003, p. 411). 

Não existe unanimidade na definição de empresa familiar, os estudos 

mostram que existem diversas formas de se definir empresa familiar (CHUA, 

CHRISMAN e SHARMA,1999, p. 21; ASTRACHAM e SHANKER, 2003, p. 211).  

 

Donelley (1964 apud Silva Junior e Muniz,, 2003, p. 58) considera uma 

empresa familiar, “quando se identifica pelo menos, duas gerações com uma família 

e quando essa ligação influência a política da empresa nos interesses e nos 

objetivos da família”.  

 

Bornholdt (2005, p. 34) diz que uma empresa é familiar quando um ou mais 

dos fundamentos a seguir podem ser identificados numa organização ou grupo de 

empresas: 

 

1) O controle acionário pertence a uma família e/ou a seus herdeiros; 

2) Os laços familiares determinam a sucessão no poder; 

3) Os parentes se encontram em posições estratégicas, como na 

diretoria ou no Conselho de Administração; 

4) As crenças e os valores da organização identificam-se com os da 

família; 

5) Os atos dos membros da família repercutem na empresa, não 

importando se nelas atuam; 
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6) Ausência de liberdade total ou parcial de vender suas 

participações/quotas acumuladas ou herdadas na empresa. 

3.2. Razões para criar Conselho de Administração 
 

 As razões para uma empresa ter um Conselho de Administração no Brasil é a 

imposição da lei.  

Empresa familiar que tenha ações negociadas na Bolsa de Valores, tem a 

obrigatoriedade de ter Conselho de Administração (Lei 6.404/76); quanto às 

empresas de capital fechado, embora na Lei 6.404/76 das Sociedades Anônimas, 

modificada pela Lei 10.303/2001, não esteja claro esta obrigatoriedade, mas o artigo 

124, §1, que trata de convocação de assembléia, diz o seguinte:  

 

“A convocação far-se-á mediante anúncio publicado por 3 (três) 
vezes, no mínimo, contendo, além do local, data e hora da 
assembléia e a Ordem do Dia. Para a companhia fechada: 1ª 
convocação - antecedência mínima de 8 (oito) dias, contando o prazo 
da publicação do primeiro anúncio; 2ª convocação - antecedência 
mínima de cinco dias, caso não se realize a assembléia em primeira 
convocação“.  

 

Outro instrumento é o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa, através 

do seu Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa – CMPGC – na 

sua terceira edição (2003):  

 

“Independentemente de sua forma societária e de ser companhia 
aberta ou fechada, toda sociedade deve ter um Conselho de 
Administração eleito pelos sócios, sem perder de vista todas as 
demais partes interessadas (stakeholders), o objeto social e a 
sustentabilidade da sociedade no longo prazo”.  
   

No aspecto administrativo, as razões para criação de Conselho de 

Administração são várias, dentre elas pode-se destacar o aumento da concorrência 

internacional, que vem impondo cada vez mais desafios à continuidade dos 

negócios sob o comando familiar. A outra razão é que cerca de 30% das empresas 

brasileiras passam da 1° para a 2ª geração e apenas 14% para a 3ª geração 

(MACCARI, CAMPANÁRIO, ALMEIDA e MARTINS, 2006, p. 1).  
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Os autores acima afirmam que uma das principais causas do fracasso destas 

empresas ao longo das gerações está na falta de habilidade do fundador e, 

posteriormente, dos sucessores de lidarem com as questões relacionadas à família 

e a empresa. Diz ainda que a sobrevivência dos empreendimentos familiares tem 

forte relação com o processo sucessório, a profissionalização e aos conflitos entre 

integrantes da família. 

 

O outro fator relevante para a criação de Conselho de Administração, é a 

mudança de estágio, ou seja, quando ela sai do estágio Inicial e passa para o 

estágio de Expansão/Formalização, as operações internas e externas são mais 

complexas e, com isto, será exigido dos conselheiros, conhecimento sobre 

marketing, finanças etc., (GERSICK et. al, 2006, p. 233).   

3.3. Papel do Conselho de Administração 
 

É importante assinalar que o papel do Conselho de Administração pode variar 

de empresa para empresa (NEUBAUER e LANK, 2003, p. 136). No caso, será 

falado, mais especificamente, nos papéis do Conselho de Administração de pequena 

e média empresa: 

 

a) O Conselho de Administração tem pouca ou nenhuma influência: Os 

Conselheiros assessores se encontram nesta posição. Sua influência não 

está baseada na lei, mas sim em fatores como a especialização e históricos 

dos membros do conselho ou seu poder de convencimento. Uma resposta 

que se encaixa nesta categoria é: a maioria das decisões tomadas pela 

família é fechada com os diretores antes das reuniões do Conselho. Outras 

respostas que também se encaixam são: 

• O Conselho oferece informações freqüentes; 

• O conselho debate as questões relativas à empresa, que 

permite contar com as pessoas que não pertencem a família 

para debater os assuntos da empresa; 

• O Conselho não tem nenhuma tarefa importante. 
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b) O Conselho de Administração protege a família e os acionistas: Os 

conselheiros deste tipo consideram que têm uma função fiduciária, são os 

guardiões dos bens de outras pessoas. E eles darão as seguintes respostas 

acerca de seu papel neste tipo de conselho: 

• Com relação aos acionistas: defendê-los e preocupar-se 

com os seus interesses, bem como, melhorar os resultados 

financeiros e econômicos e salvaguardar os seus bens 

patrimoniais.  

• Com relação à família: manter os vínculos da família e seus 

interesses; arbitrar nas disputas; 

• Com relação à missão e a cultura: desenvolver uma 

missão, uma razão de ser e unir valores, levar a cabo a 

missão, ajudar a desenvolver uma cultura forte na empresa e 

na família, formular uma filosofia empresarial. 

 
c) O Conselho de Administração desempenha um papel em relação, 

gestão, sucessão e estratégia:  

• Com relação à gestão: contratar e despedir os altos executivos, 

ajudar o diretor, supervisionar a direção e oferecer aos diretores 

segurança dos resultados da empresa; 

• Com relação à sucessão: planejar a sucessão, oferecer 

formação às gerações seguintes, assegurar a estabilidade e a 

continuidade. 

• Com relação à estratégia: assessorar sobre futuras tendências 

e oportunidades.  

 
d) O Conselho tem um papel executivo e dirige a empresa: 

• Com relação à condução dos assuntos da empresa:  levar os 

negócios em benefício dos acionistas, dirigirem a empresa, adotar 

as decisões importantes, gestão efetiva sobre as 

pessoas/produção/marketing; participação nas tarefas financeiras, 

comerciais, de vendas e de desenvolvimento; 

• Com relação à liderança: governar em todos os aspectos da 

empresa, ou seja, liderar, comandar e controlar a empresa. 
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 Quadro 4 – Resumo do Papel do Conselho de Administração 

ORDEM PAPEL DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO. 

1 O Conselho de Administração tem pouca ou nenhuma influência. 

2 O Conselho de Administração protege a família e os acionistas. 

3 O Conselho de Administração desempenha um papel na gestão, 

sucessão e estratégia. 

4 O Conselho de Administração tem um papel executivo: Dirige a 

empresa. 

Fonte: Adaptado de NEUBAUER e LANK, 2003, p.136. 

3.4. Conselho de Administração no Contexto da Pequena e Média 

Empresa 

 

As pesquisas dominantes sobre Conselho de Administração têm sido focadas 

em empresas de capital aberto com ações negociadas em bolsa de valores.  

 

As sociedades anônimas de capital aberto têm elevadas contribuições nas 

boas práticas e comportamento do Conselho. As grandes empresas representam 

somente a minoria na forma de organização econômica. O volume de empresa de 

pequeno e médio porte em volta do mundo e a sua criação de riqueza e geração de 

trabalho é muito maior (GABRIELSSON e HUSE, 2005, p. 5). 

 

Focando, somente nos Conselhos de grandes empresas de capital aberto, 

poderá, assim, limitar o conhecimento das funções e contribuições, por exemplo, os 

Conselhos das pequenas e médias empresas (LYNALL, GOLDEN e HILLMAN, 

2003, p. 427). Muitas das pequenas e médias empresas são empresas familiares 

(GERSICK et al, 2006, p. 2).  
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O Conselho de Administração de empresa familiar tem sido constituído para 

ter poucos diretores, quase que sempre de um ou dois diretores familiares e mais o 

proprietário-administrador (NEUBAUER e LANK, 2003, p. 148). Além disto, pode 

acrescentar à sua estrutura, Conselho Familiar e Consultivo (GERSICK et. al, 2006, 

p. 228). 

 

A literatura sobre empresa familiar salienta que ao chegar na segunda 

geração, ou até mesmo nas gerações posteriores, tem tomado o controle sobre a 

propriedade e sobre a companhia, quase sempre difere significativamente da sua 

estrutura de governança comparada com a da primeira geração de empresa familiar 

(GERSICK et al, 2006, p. 233).  

3.5. A Estrutura e Funções do Conselho de Administração 
 

A estrutura refere-se aos números de membros do conselho, a divisão entre 

executivo e não executivo, uso de diretores alternativos, o número e deveres do 

Comitê do Conselho e divisão da liderança (exemplo: dividindo a função de Diretor 

Presidente (CEO) e Presidente do Conselho). Em referência às funções do 

Conselho, deter-se-á, somente, aos Diretores Executivos e Não Executivos, 

Equilíbrio do Conselho e Remuneração de Diretores. 

 

Bhagat e Black (1999, p. 24) dizem que o número de conselheiros pode 

diminuir a eficiência do Conselho, embora não seja o assunto principal deste 

trabalho, mas quando se fala das suas funções, se faz necessário comentar este 

número.   

 

Neubauer e Lank (2003, p. 148) afirmam que para haver equilíbrio entre os 

diversos ramos familiares, o número de seis ou sete membros é o ideal e este 

número parece razoável, verificando o número de conselheiros que determina o 

Código de Governança Corporativa – IBGC – 3° edição – que o número deve variar 

entre 05 e 09 membros, dependendo do perfil da sociedade. 

 



 

65 

3.6. O Diretor Executivo e Não Executivo 
 

Melis e Imoniana (2005, p. 141) nos mostram que os diretores de uma 

empresa podem ser classificados em dois tipos: Diretor Executivo e Não Executivo. 

 

• Diretor executivo: geralmente é empregado, trabalha tempo integral na 

empresa e esta envolvido nas operações da empresa diariamente; 

• Diretor não executivo: é um que é de fora da companhia. 

 

Diretor não executivo ou Diretor Externo, pode ser dividido em dois grupos: 

 

a) Diretores Afiliados: são diretores não executivos, mas que estão ligados à 

companhia de alguma forma. A ligação pode incluir empresas de consultoria, 

investidores, advogados fornecendo serviços para a companhia, banqueiros que 

fizeram empréstimos a empresa;  

b) Diretores Independentes: não estão afiliados à empresa de qualquer 

forma, ou seja, não está envolvido com fornecedores, clientes, banqueiros, 

consultores etc.  

 

A definição de independência pode variar de país para país. Como por 

exemplo, The UK Combined Code (2006, A. 3.1) apud Melis e Imoniana (2005, p. 

142) deixam ao Conselho de Diretores a responsabilidade para decidir se um diretor 

é independente, tomando em conta à existência de várias circunstâncias que podem 

ser relevantes para tal determinação, incluindo se um diretor: 

 

• Tenha sido empregado da companhia ou grupo dentro dos últimos 

cinco anos; 

• Tenha, ou tenha tido nos últimos três anos, relacionamento material 

com a companhia, ou como sócio, acionista, diretor ou gerente sênior 

que tenha semelhante relacionamento com a companhia; 

• Tenha ligações próximas com algum conselheiro da companhia, 

diretoria ou gerentes seniores; 
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•  Mantenha algum tipo de relacionamento ou tenha significante ligação 

com outros diretores através de outra companhia ou conselho; 

• Representante de um acionista; 

• Tenha trabalhado no conselho por mais de nove anos a partir de sua 

primeira eleição. 

 

Bhagat e Black (1999, p. 36) argumentam que diretores externos fornecem 

especialidades9 com mais bases sólidas para tomada de decisão. Além disso, 

fornece valioso acesso a recursos e informações, protegendo também os interesses 

dos acionistas, desde que tenha o mesmo interesse de seus empregadores. 

 

A crítica aos diretores executivos é que eles se envolvem com os problemas 

da empresa, somente naquele período em que lá permanecem, além disso, não são 

necessariamente bem versados nos negócios, por conseguinte não devem tomar as 

melhores decisões (ROBERTS, MCNULTY e STILES, 2005, p.13).  

3.7. O Equilíbrio do Conselho de Administração 
 

 O equilíbrio é considerado desejável. O muito da discussão é em que constitui 

este equilíbrio. Que perfil poderia o Conselho ter?  É geralmente aceito que 

diversidade é importante com mescla de habilidades e experiência. 

 

Em termos de experiência e educação, diretores necessitam ter conhecimento 

das leis, de contabilidade, de finanças etc. Além disso, existe também uma visão 

que uma combinação de personalidades é importante. 

 

 Idealmente o Conselho poderia ser um grupo de pessoas que estão 

preparadas para falar com mais autoridade e responderem questões difíceis 

(FORBES e MILLIKEN, 1999, p. 495). Os membros do Conselho estão também 

preparados para discordar, respeitar outras visões e opiniões (NEUBAUER e LANK, 

2003, p. 143). 

                                                                 

9  Especialidade em Finanças, Marketing, etc. 
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Os diretores são representantes dos acionistas, contudo, apesar disso, este 

foco pode ser perdido pela forma que as decisões são tomadas. Uma grande 

compreensão é requerida dos diretores, mais interação, mais entendimento dos 

negócios, mais comunicação com a administração e mais especialidade. Diretores 

são competentes para adicionar valor por causa da variedade de experiência. 

(HUSE, 2004, p. 9). 

3.8. A Remuneração dos Diretores 
 

 O nível da remuneração de diretores do conselho é assunto que tem sido 

muito debatido em governança corporativa (CORE et. al, 1999, p. 372) 

A remuneração desses diretores é discutida pelo Instituto Brasileiro de 

Governança Corporativa – 3° edição – de 2003 (p. 35 item 3.9), trata a questão da 

seguinte forma : 

”A remuneração da Diretoria deve estar estruturada de forma a 
vincular-se a resultados, por meio de incentivos inteligentes e 
coerentes, para que seu desempenho coincida com o que seja 
melhor para a sociedade e para os sócios. Os sistemas de avaliação 
e remuneração devem ter um caráter de longo prazo, além de uma 
simetria de riscos que não permita atitudes que beneficiem a diretoria 
em detrimento dos acionistas. O sistema de remuneração, por 
exemplo, deve ser suficientemente atrativo, sem excessos, sempre 
considerando o potencial de geração de valor ao acionista”. 
 
 

 Os autores Souza Neto et. al (1993, p. 12) sugerem que os conselheiros, 

inclusive o Presidente do Conselho de Administração, sejam remunerados com 

ações da própria companhia, com vistas a alinhar o interesse individual com os 

interesses corporativos.  

  

Pesquisadores têm mostrado que o uso de incentivos ou remuneração para o 

Diretor Presidente (CEO) e para administradores é excelente em firmas com alta 

porcentagem de Diretores Externos no conselho. (MORGAN e POUSEN, 2001, p. 

490). 
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Perry (1999, p. 29) encontra evidências de incentivos baseados em 

remuneração para os diretores do Conselho  que influenciam o nível de 

monitoramento do CEO e através de tal remuneração pode-se alinhar os interesses 

dos diretores e acionistas. Perry diz ainda que a adoção de plano de aquisições de 

ações é positivamente relacionada com a fração de diretores independentes. 

Hermalin e Weisback (1998, p. 98) também sugerem que o pagamento de incentivos 

pode aumentar o monitoramento e o desempenho do Conselho. 

3.9. As Características das Funções do Conselho 
 

O Conselho de Administração nas companhias pode ganhar diversas funções 

em relação aos acionistas, a empresa e a administração (LYNALL, GOLDEN e 

HILLMAN, 2003, p. 421). 

 

As funções de Conselho de Administração são estudadas no alcance das 

teorias das organizações tais como, de agência, de dependência de recursos, de 

teoria da representação e de teoria de contingência (JOHANNISSON e HUSE, 2000, 

p. 355). Enquanto Gabrielsson e Huse (2005, p. 8) mostram que a combinação de 

diferentes teorias é necessária para explicar a execução das funções do Conselho 

de Administração das pequenas e médias empresas.  

 

 Outro fator que influencia as ações e funcionamento, que é determinante de 

composição do Conselho de Administração, é o Ciclo de Vida da Empresa. Para 

cada estágio deste ciclo existem necessidades únicas e desafios que poderão ser 

considerados no desenvolvimento da estrutura e na seleção dos membros do 

Conselho (LYNALL, GOLDEN e HILLMAN, 2003, p. 420). 
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Teksten et. al (2005, p. 54) nos mostram os estágios do ciclo de vida e as 

necessidades. 

  

a) Estágio Embrionário: Este estágio é a fase conceitual do 

desenvolvimento do negócio. Ênfase na geração de idéias, aprendizado, 

pesquisa etc. A maior tarefa durante esta fase, é o fornecimento de 

possibilidades ou viabilidade de propor novos empreendimentos. Valor pode 

ser obtido do Conselho que é capaz de definir por si próprio os conceitos e 

determinar pontos de vistas objetivos sobre as possibilidades destas idéias, 

principais riscos, e problemas potenciais. 

b) Desenvolvimento: Neste estágio, o negócio se move para a realidade. 

Aquisição de recursos e estabelecimento de um grupo empreendedor. Um 

grupo experiente de membros do Conselho que poderá adquirir recursos de 

pessoas e ativos. 

c) Crescimento: Esta fase é o crescimento das vendas e melhoria na 

capacidade operacional para suportar o crescimento. Requerer capital além 

do levantado para o crítico começo. Ainda que o Conselho possa ser visto 

como um transtorno neste estágio, com esforço operacional e administração 

decisiva, ele pode ajudar administrativamente o retorno deste quadro de 

melhoria e de crescimento. 

d) Rápido Crescimento: Este nível de estágio é realizado por poucas 

empresas, mas para aquelas que fazem, é necessário obter mais capital para 

sustentar o rápido crescimento. Neste ponto, a experiência do Conselho 

ajuda a reter os controles dos negócios. 

e) Maturidade: Estágio de baixo crescimento das vendas. Os mercados 

estão saturados e altamente competitivos. Visto que inovação é importante 

para reverter de qualquer forma o declínio, Conselho externo pode ser apto 

para agir como catalisador e promover tal inovação e alguma troca de 

necessidade. 

f) Instabilidade: A empresa neste estágio é submetida a algum tipo de crise, 

tal como transição de liderança, concordata, ou outros problemas. 

Especialidade e experiência dos membros do Conselho podem ser críticos 

nesta situação. 
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Em suma o que se sugere é que a empresa deve avaliar os diferentes ciclos 

de vida da organização e procurar membros para compor o seu Conselho com 

habilidades e experiência compatível com as suas necessidades e objetivos. 

 

3.10. A Categorização do Conselho de Administração 

 

 Alguns autores avaliam a composição do conselho em categorias, de acordo 

com o seu envolvimento com a organização. Focando na pequena e média empresa 

Fiegener et.al (2000b) apud Vooedeckers et. al (2007 p. 141) usam a categorização 

entre Diretor Proprietário e Diretor Não Proprietário dentro da categoria de Diretor 

Externo. Concentrando-se na empresa familiar, Schwartz e Barnes (1991, p. 270) 

diferenciam entre três tipos de conselho interno como oposto ao conselho externo: 

 

1) Conselho de Administração, totalmente familiar;  

2) Conselho de Administração-Familiar, contendo pelo menos um 

membro familiar e pelo menos um representante da administração;  

3) Conselho de Administração - Pseudo com pelo menos um 

profissional ou com um executivo aposentado. 

 

Além disto, Ward e Handy (1988) apud Voordeckers et. al (2007, p. 141) 

apresentam uma tipologia de composição o qual possibilita diversas funções. Eles 

diferenciam entre: 

 

1) Conselho externo com as seguintes subcategorias:  

a) Conselho majoritário;  

b) Conselho consultivo;  

c) Conselho minoritário.  

 

2) Conselho interno com as seguintes subcategorias  

a) Conselho familiar; 

b) Conselho administrativo; 

c) Conselho de acionistas;  

d) Conselho figurativo. 
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As categorizações (Conselho externo/interno) mostram claramente que as 

pesquisas em empresas familiares somente se concentram na tradicional distinção 

entre conselho interno versus conselho externo, negligenciando que de fato existem 

dois tipos de conselhos:  

1) Aqueles somente compostos de membros familiares;  

2) Aqueles compostos de membros familiares e não familiares. 

 

De acordo com a definição de Schwartz e Barnes (1991, p. 272), neste 

trabalho, mais especificamente, vai se adotar às seguintes categorias: 

 

1) Conselheiro Familiar composto única e exclusivamente de membros 

familiares;  

2) Conselheiro Interno, o qual deve conter pelo menos um diretor que seja 

afiliado, mas que tenha contato direto ou indireto com alta administração;  

3) Conselheiro Externo - tão logo tenha um diretor externo - ele é 

classificado como tal. 
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4. METODOLOGIA DA PESQUISA 
 

Para verificação da determinante de composição do Conselho de 

Administração das empresas da região do ABC, foi realizada uma pesquisa de 

campo, de cunho quantitativo, cuja metodologia vem a seguir explicitada. 

4.1. Tipo de Pesquisa 
 

De acordo com Gil (1999, p. 44) e Vergara (2004, p. 46), esta pesquisa pode 

ser classificada das seguintes maneiras: 

 

a) Quanto aos fins: 

• Descritiva: as pesquisas descritivas são caracterizadas por 

possuírem objetivos bem definidos, procedimentos formais, 

serem estruturadas e dirigidas para a solução de problemas ou 

avaliação de alternativas de cursos de ação. Tal tipo de 

pesquisa se sobrepõe às demais, uma vez que o pesquisador 

precisa saber o que deseja medir, quando e onde o fará, como e 

por que deverá fazê-lo. 

b) Quanto aos meios: 

• Pesquisa Bibliográfica: abrange a leitura, a análise e 

interpretação de livros, periódicos, dissertações e artigos; 

• Pesquisa de Campo: Aplicação de questionário com perguntas 

objetivas e semi estruturadas. 

 

Assim sendo, a pesquisa desenvolvida no presente trabalho é descritiva, pois 

os elementos da pesquisa estão bem definidos, os procedimentos a serem utilizados 

são formais e estruturados, de forma a buscar a solução do problema inicialmente 

formulado. 

 

Segundo Richardson (1999, p. 70) as pesquisas, sob o ponto de vista da 

abordagem do problema, podem ser classificadas em qualitativa e quantitativa. A 

pesquisa que foi desenvolvida é quantitativa com o emprego de um procedimento 

estatístico denominado, Regressão Logística Multinomial.  
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4.2. Definição das Variáveis 
 

Para Richardson et. al (1999, p. 117) as variáveis podem ser definidas como 

características mensuráveis de um fenômeno, que pode apresentar diferentes 

valores ou serem agrupadas em categorias10 e apresentar variações nos seguintes 

aspectos: a) variações em relação ao mesmo fenômeno11; b) variação em relação a 

outros fenômenos12 

• Variável dependente: Recebe o nome de Classificação do Conselho, 

sendo a variável resposta e está assim categorizada: 

a) Conselheiros Familiares; 

b) Conselheiros Internos; 

c) Conselheiros Externos. 

 

• Variáveis independentes:  Diretor Presidente (CEO) com o seu 

grande poderio é medido por atuação de diretor presidente e a 

presidência do Conselho de Administração e Tempo no Cargo. Se o 

Diretor Presidente (CEO) também for o presidente do conselho 

codificar com 01 (um) e 0 (Zero) de outra forma. CEO tenure é medido 

como número de anos na presente posição. 

 

Com referência a variável família, Geração é medida como categoria “dummy 

variável”: primeira geração, como base categórica, segunda, terceira ou posterior 

geração como categoria consecutiva. 

Transição de geração é medida como uma “variável dummy”, código 1 – se a 

transição de geração foi planejada dentro de 05 anos e 0 (Zero) de outra forma. 

 

 O número de membros da família é uma variável contínua. O circulo de vida 

da empresa foi colocado no modelo em três fases: Início, Expansão e Maturidade. 

                                                                 

10  Agrupadas em diversos valores: 10 anos,15,20...n, a variável estado civil 
pode ser agrupada nas seguintes categorias: solteiro, casado, etc. 

11  Se pesquisador deseja apenas estudar informações univariadas, 
comparando elementos entre diferentes categorias, deve assegurar número significativo de 
sujeitos em cada uma das categorias. 

12  Relação de co-variação: relação entre peso e estatura. As variáveis mudam 
conjuntamente  
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Posto isto, as variáveis independentes, as quais no software SPSS 16.0 são 

chamadas de fatores, alimentarão a variável resposta, que ficam assim formadas: 

 

a) CEO – Duality; 

b) CEO – Tenure; 

c) Objetivos da Empresa; 

d) Geração da Empresa: 

e) Plano de Transição; 

f) Ciclo de Vida da Empresa. 

 

4.3. Modelagem através da Regressão Logística Multinomial 
 

Ao tentar-se escolher uma técnica para resolver determinado problema 

encontrado, deve-se identificar que tipo de variável compõe tal problema. Às vezes 

se depara com uma variável dependente categórica e diversas variáveis 

independentes métricas. 

 

Por exemplo, pode-se querer distinguir se a empresa tem ativos bons ou 

ruins. Se tivesse uma medida métrica de ativos bons e ruins, poderia se usar a 

regressão linear múltipla, mas pode-se verificar apenas se os ativos da empresa 

estão na categoria de ativos bons ou ruins e esse não é tipo de medida métrica 

exigida pela análise de regressão linear múltipla (HAIR et. al, 2006, p. 208). 

 

A modelagem através da análise discriminante é adequada quando a variável 

dependente não é métrica. Entretanto, quando a variável dependente está dividida 

em dois grupos, a regressão logística é recomendada por muitas razões. (HAIR et 

al, 2006, p. 210).  

 

Primeiramente, para se usar a análise discriminante o pesquisador deve 

atentar para as suposições de normalidade multivariada e de matrizes iguais de 

variância-covariância nos grupos analisados. As suposições pedidas em muitos 

grupos podem não ser atendidas, deixando o modelo de análise de discriminante 

com restrições na sua utilização. 
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A regressão logística não está atrelada à rigidez dessas suposições e 

apresenta-se muito mais consistente quando tais pressupostos não são atendidos, o 

que faz sua utilização apropriada em situações nas quais o modelo apresenta 

melhor consistência. 

 

O modelo que o presente estudo vai adotar será aquele que atenderá as 

variáveis estudadas sem deixar de considerar os pressupostos teóricos do modelo 

de regressão. 

4.4. Representação da Variável Dependente Binária 
 

Conforme Hair Jr. et. al (2006, p. 232), na análise discriminante, o caráter não 

métrico de uma variável dependente dicotômica é acomodado fazendo-se previsões 

de pertinência a grupo, baseadas em escores “Z” discriminantes. Isso requer o 

cálculo de escores de corte e a designação. 

 

A regressão logística se aproxima dessa tarefa de uma maneira semelhante à 

encontrada em regressão múltipla. Ela se difere, porque prevê diretamente a 

probabilidade de um evento ocorrer. 

 

A respeito do valor da probabilidade ser uma medida métrica, há diferenças 

consideráveis entre regressão múltipla e a regressão logística. Os valores de 

probabilidade variarão entre zero e um, entretanto, o valor previsto deve ser restrito, 

de modo a recair no intervalo de zero a um. A regressão logística usa uma relação 

assumida entre as variáveis independentes e a variável dependente que é parecida 

com uma curva que lembra um formato de “S” (ver figura abaixo). 
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            0 Baixo   Nível da variável independente     Alto   

             

Figura 4 – Linha de Ajuste da Regressão Logística Multinomial 

Fonte: HAIR et.al (2006, p. 232). 

 

 

Quando baseado em valores muito baixos da variável independente, existe a 

probabilidade de ocorrência aproximar-se de zero. Hair Jr. et. al (2006, p. 232) dizem 

que quando a variável independente se eleva, a probabilidade aumenta, situando-se 

acima da curva, mas logo em seguida a inclinação começa a diminuir, de forma que, 

em qualquer nível da variável independente, a probabilidade irá tender a 1, mas 

jamais irá exceder esse valor. 

4.5. O Modelo de Regressão Logística Multinomial 
 

 O presente estudo adota como ferramenta a Regressão Logística Multinomial. 

Esta técnica é útil para situações em que se quer estar apto para classificar assunto 

baseado nos valores das variáveis preditoras. Este tipo de regressão é similar a 

regressão logística binária, mas é muito mais amplo, porque a variável dependente 

não é restrita a duas categorias. 

 

Em uma Regressão Logística Multinomial, as variáveis explicativas ou 

independentes são variáveis contínuas não observáveis, isto é, não é possível 

estabelecer uma relação linear entre estas variáveis e a variável dependente (SPSS, 

2006). 

................................................................................ 
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Na técnica multinomial todas as categorias da variável dependente são 

consideradas em pares, a exemplo da regressão logística binária, a partir da 

combinação da categoria de referência – que pode ser a primeira ou a última – e 

outra categoria da variável dependente, sucessivamente até que todas as variáveis 

tenham sido consideradas. 

 

Na Regressão Logística é possível aplicar o coeficiente de explicação , 

como é feito na regressão linear múltipla. Contudo, existem outras medidas que 

visam testar o ajustamento do modelo e que podem substituir o , sendo chamado 

de pseudos ,. Dentre esses coeficientes pode-se destacar, conforme quadro                

abaixo: 

 

Quadro 5 – Pseudo R-Square 

Cox and Snell .000 

Nagelkerke ,000 

McFadden ,000 

Fonte: Adaptado de Scott Menard (2001, p. 39)  

 

 O valor máximo de um coeficiente de Cox & Snell  é igual a 1 e quanto mais 

próximo de 1 estiver esse índice, melhor é a qualidade de ajustamento do modelo. 

 

O coeficiente de Nagelkerke  e Mc Fadden representam uma correção 

do coeficiente de Cox & Snell e seguem a mesma interpretação. 

 

Outro modo de verificar a adequação do modelo é através do índice “-2 Log 

Likelihood” , este índice representa um valor similar ao residual ou ao somatório dos 

erros ao quadrado e equivale a “-2 vezes o logaritmo do valor de verossimilhança” , 

sendo que, quanto menor for o valor deste índice melhor a qualidade de ajustamento  

do modelo.   

 

Vale ressaltar que esses modelos serão analisados no trabalho, quando da 

aferição dos dados coletados. 
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Quadro 6 – Modelo da Regressão Logística Multinomial 

 
Model Fitting 

Criteria 
Likelihood  Ratio Testes Model 

-2 Log Likelihood Chi-Square df Sig. 
Intercept Only     
Final     

Fonte: Adaptado de Scott Menard (2001, p.39) 
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5. AMBIENTE DA PESQUISA, POPULAÇÃO E AMOSTRA 
 

 Em referência à população e amostra Lapponi (1997, pp. 8-9) diz que: “É um 

conjunto ou coleção de dados que descreve algum fenômeno do nosso interesse.” e 

Amostra: “É um subconjunto de dados selecionados de uma população”. 

 

A população deste estudo compreende as empresas de Sociedade Anônima 

de Capital Fechado da região do ABC, as quais correspondem mais ou menos 60 

empresas, foram extraídas do cadastro da CGI – Cadastro Geral das Indústrias - 

Edição 2006 – Grande ABCD – CIESP. 

 

A população amostral é de 20 (vinte) empresas, que se dispuseram a 

responder o questionário, significando 33% (trinta e três por cento) dos 

respondentes.  

  

Desta amostra, este estudo vai explorar composição de Conselho de 

Administração, governança, sucessão e transição de gerações e definição por 

conveniência. 

5.1. Instrumento, Forma de Coleta e Tratamento dos Dados 
 

Nos estudos descritivos os instrumentos mais comuns para a coleta de dados 

é o questionário e a entrevista (MARTINS, 2002, p. 50). Neste estudo o instrumento 

adotado será o questionário, o qual foi aprovado pelo teste Cronbach´s Alpha13 com 

um índice de 93%, com questões dos seguintes tipos: 

 

Perguntas Fechadas:  São aquelas questões que apresentam categorias ou 

alternativas de respostas fixas: 

                      Sim    Não 

 

                                                                 

13  Método estatístico que foi realizado no SPSS para validação de questionário 
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Escala de atitudes: são técnicas que procuram medir intensidade de 

opiniões ou das reações de um indivíduo pela determinação numa escala de suas 

atitudes, opiniões e reações (MARTINS, 2002, p. 51). Dentre as várias existentes, 

adotou-se a de Likert.  

                    1                 2                 3                  4                 5                                                                                                           

                                                                                                                               

         Muito baixo        Baixo                 Alto       Muito alto  

O desenvolvimento da pesquisa foi efetuado em dois momentos: 

 

ü Aplicação de questionário em oito empresas com o propósito de 

executar um pré-teste; 

ü Envio de questionário para 60 empresas de sociedade anônima de 

capital fechado da região do ABC. 

 

Depois da coleta de dados, os processos estatísticos utilizados neste trabalho 

para detectar o determinante de composição de conselho de administração foi o 

software “SPSS” versão 16.0.  

5.2. Análise das Variáveis – Pesquisa de Campo 

 

O BNDES classifica o tamanho das empresas de acordo com o faturamento 

anual. 

A pesquisa mostra uma predominância da média empresa com 50%, a 

pequena com porcentagem de 30% e as grandes de 20%, enquanto as micro 

empresas não apresentou resultado, em virtude de não fazerem parte do estudo. 
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Gráfico 1 – Classificação das Empresas – Sociedade Anônima de Capital 

Fechado 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 As empresas familiares no mundo e no Brasil, ainda são de grande 

importância para a economia.  Existem poucos estudos que tratam desta 

importância. 
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Este estudo mostra que na região do ABC prevalecem as empresas familiares 

com 55%, enquanto as não familiares 45%.  

 

Gráfico 2 – Tipo de Empresa – Sociedade Anônima de Capital Fechado 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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As empresas podem ser consideradas novas em sua maioria, com até 15 

anos se apresentam com 5%; as de 16 a 30 anos com 35%, e de 31 a 45 anos tem 

20%. As que poderiam ser classificadas como antigas, acima de 45 anos de idade, 

representam 40%. 

 

Gráfico 3 – Anos de Existência da Empresa – Sociedade Anônima de 

Capital Fechado 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Embora as empresas tenham mais de 45 anos de idade e estejam no estágio da 

maturidade, as empresas elegeram o Crescimento com 35% como o seu principal 

objetivo, seguido de Maximização dos Lucros com 30%, Manutenção das 

Características da Família com 20% e inovação com 15%. 

 

Gráfico 4 – Objetivos da Empresa – Sociedade Anônima de Capital Fechado 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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As empresas da amostra são administradas em 35% pela primeira geração, a 

segunda geração de 35%, enquanto que a terceira geração é de 5%. “Nenhuma“, 

que são as empresas não familiares, apresentou uma porcentagem de 25%. 

 

Gráfico 5 – Em que Geração se Encontra sua Empresa 

 

Fonte: Elaborado pelo autor.  
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Empresas de uma mesma geração e com o mesmo tempo de fundação, 

podem ter características muito diferentes. Uma empresa de terceira geração, por 

exemplo, pode crescer rapidamente (aumentando o capital financeiro), enquanto 

outra pode estar com dificuldade para evitar uma queda no faturamento (reduzindo o 

capital financeiro). 

 

 A primeira pode encontrar-se bem preparada para uma transição para a 

próxima geração, enquanto a segunda pode situar-se dividida em conflitos familiares 

que a impedem de planejar essa transição adequadamente.  

A pesquisa mostra com 70%, que a maioria das empresas não fazem plano 

de transição, enquanto os que efetuaram são 30%. 

 

Gráfico 6 – Plano de Transição nos Próximos 5 Anos 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Os modelos de ciclos de vida de empresas em geral fazem claras distinções entre 

os estágios, marcados por mudanças específicas na estrutura e nas operações da 

organização. 

 

Quase metade das empresas da região do ABC, de acordo com a pesquisa, 

se encontra na Maturidade (55%), no ciclo de Expansão (45%) e no estágio Início 

tem 0%. 

 

Gráfico 7 – Ciclo de Vida da Empresa – Sociedade Anônima de Capital 

Fechado 

 

Fonte: Elaborado pelo autor.  
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O Diretor Presidente (CEO) é um grande determinante de composição de 

conselho de administração e, quando também exerce o cargo de Presidente do 

Conselho de Administração, a administração e a liderança da organização ficam 

centralizadas em uma única pessoa. 

 

A não separação de poder não é bem aceita pelo Código de Governança do 

Instituto Brasileiro de Governança Corporativa, o qual diz que deve haver 

segregação de função. 

 

 A pequena e média empresa tem como característica manter a centralização 

do poder. A pesquisa mostra que 60% mantêm a acumulação de cargos e 40% 

delas segregam a função do CEO e a do presidente do Conselho.  

 

Gráfico 8 – CEO e o Presidente do Conselho são Pessoas Diferentes? 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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O Diretor Presidente (CEO) com grande tempo de permanência no cargo é fator 

determinante de composição de Conselho. Na empresa familiar os cargos chaves 

ficam em poder do sócio majoritário ou de parentes próximos, com isto, eles 

permanecem nos cargos por longo tempo; a pesquisa mostra que 75% desses 

diretores estão no cargo a mais de 05 anos.  

 

As empresas que possuem estrutura mais profissional, costumam nomear 

seus principais diretores por certo período de tempo, podendo ser renovado por 

mais períodos, os dados mostram que 10% apresentam mandato com até 05 anos, 

enquanto que de 02 a 04 anos mostram apenas 5%. 

 

Gráfico 9 – CEO está no Cargo a quanto Tempo? 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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5.3. Análise de Dados da Pesquisa de Campo – Classificação do 

Conselho de Administração 

 

 Através da variável Classificação das Empresas, a pesquisa mostra que a 

Pequena Empresa apresenta um número de 06 empresas de Conselheiros 

Familiares, resultados nulos para Conselheiro Interno e Externo; A Média Empresa 

tem 04 empresas de Conselheiro Familiar e Interno Conselho e 02 de Conselheiro 

Externo; A Grande Empresa apresentou 01 uma empresa de Conselheiro Familiar, 

resultado inexistente para empresas de Conselheiro Interno e 03 de Conselheiro 

Externo. 

 

Gráfico 10 – Classificação das Empresas – Conselheiros 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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 A categoria “Característica Família” apresenta forte predominância de 

Conselheiros Familiares (04 empresas) e resultado inexistente para empresas com 

Conselheiros Internos e Externos. A categoria “Inovação” mostra 02 empresas com 

Conselheiro Familiares, 01 empresa de Conselheiro Interno e nulo de Conselheiro 

Externo. A categoria “Crescimento” apresenta um equilíbrio entre os Conselheiros 

Familiares e Externo, ambas com 03 empresas, e de Conselheiro Interno 01 

empresas; a categoria “Maximização dos Lucros” teve 02 empresas para 

Conselheiro Familiar, Conselheiro Interno e Conselheiro Externo, respectivamente. 

 

Gráfico 11 – Objetivos da Empresa – Conselheiros 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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 A pesquisa mostra que 09 empresas onde predomina Conselheiros Familiares 

não fazem plano de transição entre gerações. Das empresas que efetuam plano de 

transição, apresentam 02 empresas de Conselheiro Familiar, 02 de Conselheiro 

Interno e 02 de Conselheiro Externo. 

 

Gráfico 12 – Plano de Transição de Geração próximo 05 anos – Conselheiros 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Na categoria “Nenhuma”, onde se enquadra as empresas não familiares, 

apresenta 02 empresas de Conselheiro Interno e Externo e 01 de Conselheiro 

Familiar; nas categorias 1° e 2° Geração há forte predominância de Conselheiros 

Familiares com 05 empresas. Já na categoria 3° Geração apresentou-se somente 01 

empresa com Conselheiro Externo. 

 

Gráfico 13 – Qual Geração sua Empresa se Encontra – Conselheiros 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 

 

 

 

 

 


